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Ao 

Ilustríssimo Senhor Presidente da AGÊNCIA GOIANA DE INFRAESTRUTURA E 

TRANSPORTES 

Goiânia - GO 

  

Referência – EDITAL N.º 25/ 2025- GOINFRA 

 

Assunto – Impugnação ao Certame Público 

 

A empresa RNO Engenharia e Consultoria Ltda. (IMPUGNANTE), pessoa jurídica de 

direito privado, sediada à Rua 14, nº 254, Qd. C-17, Lt. 11-E, ap. 804B, Edifício Unique 

Residence, Jardim Goiás, Goiânia – GO, CEP 74.810-180, Telefone (62) 3256-4578, 

inscrita no CNPJ sob o n. 48.222.354/0001-07, neste ato representada por seu 

representante legal infra-assinado, vem tempestivamente, nos termos do art.164 e 

seguintes da Lei n. 14.133, de 01 de abril de 2021, interpor 

 

 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

mediante os fatos e argumentos jurídicos a seguir expostos: 

I – DOS  FATOS 

 

1. O Edital de Concorrência Eletrônica 025/2025, tem como o objeto da 

contratação: empresa para a locação de máquinas e de veículos, com 

fornecimento de operadores, motoristas, manutenção e combustível, a 

serem disponibilizados para atendimento das demandas na região dos 

Kalungas.  

Antes de se adentrar ao mérito da impugnação torna-se importante trazer 

à colação o DESPACHO Nº 1012/2022 - GAB, da Procuradoria-Geral do 

Estado de Goiás (https://goias.gov.br/procuradoria/wp-

content/uploads/sites/41/2018/05/Despacho1012-01f.pdf), ao analisar um 

caso análogo de "contratação de serviços de locação de máquinas e de 

veículos, com o fornecimento de operadores, motoristas, manutenção e 
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combustível", estabeleceu diretrizes cruciais para a correta interpretação 

da natureza jurídica do contrato e suas implicações tributárias. 

2. O documento editalício traz algumas condições que conflitam 

flagrantemente com os termos da legislação aplicável ao tema, senão 

vejamos: 

a) O objeto previsto no edital está como “Fornecimento de Bens e 

Materiais”, sendo que deveria ser prestação de serviço, uma vez que 

envolve locação de maquinário e fornecimento de mão de obra. 

Ressalta-se que o DESPACHO Nº 1012/2022 – GAB, em anexo, é 

categórico ao afirmar que a mera utilização do termo "locação" não 

descaracteriza a subjacência de uma prestação de serviços, 

especialmente quando a execução do contrato está diretamente 

vinculada à pactuação de convênios com diferentes municipalidades. 

A disponibilização de maquinário com operadores, motoristas, 

manutenção e combustível configura uma prestação de serviços 

complexa, e não um simples fornecimento de bens. 

 

b) No item 5.10 do Termo de Referência, especifica que a contratada 

deverá fornecer o combustível das máquinas, o que caracteriza a 

distorção do objeto que seria apenas locação de equipamento, 

considerando mais uma vez, que o contrato diferente do objeto 

exposto, é uma prestação de serviço, com fornecimento de insumos, 

e não uma simples locação de equipamentos. Nesse sentido, o 

DESPACHO Nº 1012/2022 - GAB reforça que o fornecimento de 

combustível é um elemento que corrobora a natureza de prestação de 

serviços do contrato, uma vez que o combustível é um insumo 

necessário à execução dos serviços. 

 
c) No item 9.8.3 do Termo de Referência, dispõem sobre a Qualificação 

Técnica, e as opções de atestados que deverão ser entregues para 

demonstrar a qualificação técnica da empresa. Contudo, no item 02 de 

apresentação de atestados técnicos, permite a apresentação de 
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atestados técnicos de execução de serviços e obras, para 

comprovação de atestado técnico, confirmando mais uma vez que o 

objetivo do contrato não é apenas locação de equipamentos e sim 

prestação de serviços. 

 
d) Outro ponto, com destaque para a distorção dos aspectos de 

qualificação técnica, é que no mesmo item 02, na parte em que tange 

os documentos adicionais que deverão ser apresentados para 

comprovação da qualificação técnica, o órgão pede uma comprovação 

de posse das máquinas apresentadas nos atestados (Figura 2). 

 
Figura 1 – Opção 02 de apresentação de atestados técnicos.  

e) O Acórdão 1043/2010-Plenário do TCU, súmula TCU 272, no qual fala 

sobre a comprovação de item antes do contrato que gere algum custo 

desnecessário para os participantes da licitação, in verbis: "No edital 

de licitação, é vedada a inclusão de exigências de habilitação e de 

quesitos de pontuação técnica para cujo atendimento os licitantes 

tenham de incorrer em custos que não sejam necessários 

anteriormente à celebração do contrato." 

f) Já na Lei n° 14.133/2021, em seu artigo 67, inciso III, afirma que na 

qualificação técnica o licitante deve demonstrar a disponibilidade de 

"pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e 

disponíveis". Isso significa que não é exigido que o licitante tenha a 
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propriedade dos equipamentos, mas sim que possua acesso a eles, o 

que pode ser por meio de propriedade, locação ou outra forma viável. 

g) O arquivo disponibilizado “3.3 

EI_71322328_Ateste_Orcamento_Estimado”, constante do edital, em 

seu anexo 01, discorre sobre o BDI que foi utilizado para compor os 

preços deste orçamento (Figura 2).  

 
Figura 2 - BDI utilizado no orçamento. 

 
h) Conforme anteriormente mencioando, foi utilizado o BDI Reduzido de 

18,98%, de forma padronizada, para todos os itens do orçamento 

incluindo a administração. Ora, deve-se atentar que o BDI Reduzido 

deveria ser utilizado apenas para fornecimento de material e 

transporte de material, e não para o tipo de serviço proposto que é a 

da prestação de serviço (locação de equipamento mais fornecimento 

de mão de obra), além disso, o fato de utilizar BDI Reduzido no item 

da administração é uma atitude errônea. 

 

i) O Acórdão 624/2010 – Plenário do TCU, trás a Súmula TCU 253: 

“Comprovada a inviabilidade técnico-econômica de parcelamento do 

objeto da licitação, nos termos da legislação em vigor, os itens de 

fornecimento de materiais e equipamentos de natureza específica que 

possam ser fornecidos por empresas com especialidades próprias e 

diversas e que representem percentual significativo do preço global da 

obra devem apresentar incidência de taxa de Bonificação e Despesas 

Indiretas - BDI reduzida em relação à taxa aplicável aos demais itens.” 
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j) Desta forma, os itens de fornecimento de materiais e equipamentos 

que representam percentual significativo do preço global da obra 

devem apresentar incidência de BDI Reduzido, contudo como o objeto 

do contrato venha a ser a prestação de serviço, pois contempla o 

fornecimento de equipamentos em conjunto com o fornecimento de 

mão de obra para execução dos serviços. O BDI Reduzido é 

contraindicado nessa situação. 

 
k) Fato que corrobora com essa afirmativa é a adição do ISS no BDI 

Reduzido, confirmando o fato de que o objeto não é apenas uma 

simples locação de equipamentos. O orçamento por sua vez também 

além de tudo já exposto, ainda desliza em trazer na composição do 

seu BDI Reduzido um ISS de 3%, apenas, sendo considerado, 

contudo nos municípios (Monte Alegre, Teresina e Cavalcante) que 

compõem a região dos Kalungas, tem o ISS maiores que os 3% 

previstos no BDI: Monte Alegre = 5% da mão de obra, Cavalcante = 

5% da mão de obra e Teresina = 3% da mão de obra.que ainda não 

promoveu a alteração, que possivelmente deve efetuar em breve. 

Assim, gerando-se uma média de 4,333% de ISS entre os três 

municípios. Fato esse, se mostra em contradição com o valor de ISS 

inicialmente considerado. Quanto ao ISS o DESPACHO Nº 1012/2022 

- GAB não aborda diretamente a questão da alíquota do ISS, mas 

ressalta a importância de se observar a legislação municipal para a 

correta retenção do imposto. 

 
l) A GOINFRA, ao provisionar no BDI o percentual destinado ao Imposto 

Sobre Serviços (ISS), evidencia inequivocamente que o objeto 

contratual se caracteriza como uma prestação de serviços de 

engenharia, e não como um mero fornecimento de bens. A inclusão 

do ISS no BDI é um indicativo claro de que a atividade principal 

envolve a execução de serviços, sujeitos à incidência desse imposto 

municipal. 

Ademais, a previsão de despesas com Administração Local/Instalações 



MAGRATHEA ENGENHARIA 
 

__________________________________________________________________________________________________________________________ 
 

MAGRATHEA ENGENHARIA PB LTDA, CNPJ 48.503.880/0001-45 
RUA C214, N 278, QD. 508, LT. 14, CASA 1 SALA 4, JARDIM AMÉRICA, GOIÂNIA-GO. 

Provisórias no orçamento demonstra a complexidade inerente aos 

serviços a serem executados. A existência de uma estrutura 

administrativa e de instalações provisórias no local da prestação dos 

serviços é incompatível com a natureza de um simples fornecimento, 

que geralmente não exige a mobilização de recursos humanos e 

materiais em larga escala. 

Portanto, a combinação da previsão de ISS no BDI com a necessidade de 

Administração Local/Instalações Provisórias reforça a conclusão de 

que o objeto contratual se caracteriza como uma prestação de 

serviços de engenharia, e não como um mero fornecimento de bens. 

 
m) Outro ponto que colabora para o fato é a Portaria 390/2021 da 

GOINFRA, no qual autoriza a autarquia a reter 5% do valor da medição 

referente ao ISS do período, sendo liberado esse valor retido, apenas 

no mês subsequente, após demonstrativo de quitação do imposto 

junto às prefeituras. Ou seja, se a própria autarquia estipula uma 

retenção padrão de 5% referente ao valor do ISS, não faz sentido a 

utilização de apenas 3% para o pagamento dessa alíquota no BDI. 

 
n) No Item 8.1 (Disposições sobre medição e reajustamento) do Termo 

de referência, tem alguns itens importantes a se destacar, pois são 

objetos de dúvidas e incongruências. No item 8.1.2 fala que “quando 

as horas trabalhadas acumuladas no mês corresponder a um valor de 

medição maior que a franquia mínima, o pagamento será equivalente 

às horas trabalhadas”, já no item 8.1.8 fala que “para comprovação 

dos serviços prestados, será utilizado um coeficiente de rendimento 

das atividades, considerando a execução, em horas, dos serviços de 

revestimento primário e terraplenagem”, no item 8.1.9 fala que “a 

quantidade de horas apresentado nas medições, serão convertidas 

em extensões (km) de serviços executados, conforme a distância de 

retirada de agregados”, e nos itens 8.1.10, 8.1.11, 8.1.12 e 8.1.13, trás 

exemplos de como será esse cálculo.  
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o) Contudo, suscita-se a seguinte incoerência: as medições serão por 

hora ou por quilometragem de serviço feito? Em segundo momento, o 

cálculo de conversão de quilometragem em horas trás um coeficiente 

diferente em cada exemplo, e que não possuem proporcionalidade 

entre eles, dessa forma não ficou claro qual coeficiente deverá ser 

utilizado, principalmente nos casos em que os DT’s (Distância de 

Transporte de Material) forem diferentes dos apresentados nos 

exemplos.  

 
p) Adicionalmente, a realização de licitações com preços menores do que 

os praticados no mercado contraria as diretrizes estipuladas pela nova 

Lei de Licitações e pela jurisprudência do Tribunal de Contas da União 

(TCU). É imperativo que os processos licitatórios assegurem a 

adequação dos preços ao padrão de mercado vigente. A prática de 

aplicar valores de BDI abaixo do esperado reflete diretamente em uma 

licitação com subpreço, reduzindo o valor global do projeto. Tal 

situação está em desacordo com as exigências legais, uma vez que 

configura preços abaixo do mercado. 

 
q) E, ainda, é de se notar que não houve a devida fundamentação da 

aplicação dos percentuais dos itens que compõe o DBI.  

 
r) E, mais,  

 
3. Assim, é flagrante a afronta aos dispositivos Lei n. 14.133/21, fato esse 

que tornam a CONCORRÊNCIA Nº 2301762 000008/2024 viciada e 

merecedora de reparos, para que prospere dentro dos ditames legais. 

 

II – DO DIREITO 

 

4. A Lei n. 14.133/21 elencou em seu artigo 5° uma extensa coletânea de 

elementos que dão forma aos processos licitatórios, destacando-se a 



MAGRATHEA ENGENHARIA 
 

__________________________________________________________________________________________________________________________ 
 

MAGRATHEA ENGENHARIA PB LTDA, CNPJ 48.503.880/0001-45 
RUA C214, N 278, QD. 508, LT. 14, CASA 1 SALA 4, JARDIM AMÉRICA, GOIÂNIA-GO. 

necessidade de observância aos princípios da igualdade, impessoalidade 

e ampla competitividade. 

 

5. Observa-se, assim, que é tendo os elementos acima mencionados como 

balizas, que todos os atos dos processos licitatórios devem ocorrer 

pautados pela coerência. Nesse sentido, tem-se que as mencionadas 

exigências inúmeras vezes possuem condão diverso, não respeitando a 

isonomia e a igualdade de condições dos concorrentes, mas se voltando 

ao benefício de um licitante específico. 

6. Nesse diapasão, é perceptível que inúmeras vezes a imposição de 

requisitos técnicos é utilizada como estratagema que objetiva "eliminar ou 

restringir a concorrência dos processos de contratação de bens e serviços 

pela Administração Pública."  

 

7. Conhecendo esta situação, a Constituição da República Federativa do 

Brasil estabeleceu em seu artigo 37°, XXI: 

“XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 

pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as 

condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá 

as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia 

do cumprimento das obrigações.” 

 

8. Pois bem, perceptível é o cuidado do legislador em garantir a lisura dos 

processos licitatórios, tanto na fase preparatória, quanto nas demais, de 

forma que estabeleceu de forma expressa a necessidade da manutenção 

da igualdade de condições a todos os concorrentes. Entretanto, também 

é conhecida a necessidade de especificações técnicas para a realização 

de determinados serviços, o que naturalmente decorre da espécie da 

prestação.  
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9. Foi justamente nesse sentido que a Constituição de 1988 estabeleceu a 

possibilidade de serem realizadas exigências técnicas aos participantes 

das concorrências públicas. Não obstante - sabendo dos desvios morais 

que podem atingir a natureza humana e considerando que podem os 

requisitos serem utilizados como forma de restrição à concorrência, 

atuando como "cláusula peneira", imposição que "filtra" os participantes 

da concorrência, de forma não isonômica, o que acarreta direcionamento 

da licitação e, colateralmente, ainda atinge o primado da impessoalidade 

e da igualdade - estabeleceu sólido critério para que possam ser 

realizadas exigências técnicas. 

 

10. Dessa forma, conforme consta do artigo constitucional anteriormente 

trazido, as exigências de qualificação técnica e econômicas somente 

poderão estar presentes quando forem "indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações." Portanto, aqui deve ficar claro que não são 

proibidas exigências técnicas. 

 
11.  A grande questão frente a qual se opõe diz respeito às condições que 

não são indispensáveis ao cumprimento do contrato, mas que - fundadas 

em parcas justificativas, ou até mesmo sem demonstração de sua 

necessidade, ou seja, completamente irracionais - acabam, ao fim e ao 

cabo, ferindo frontalmente a garantia de "igualdade de condições a todos 

os concorrentes", os postulados do julgamento objetivo e da ampla 

competitividade. 

 
12. Igualmente, é fundamental ressaltar a existência de entendimento 

jurisprudencial no sentido de que a imposição de requisitos técnicos para 

a habilitação dos licitantes ou para a efetivação da contratação deve estar 

devidamente fundamentada, demonstrando-se sua necessidade e 

indispensabilidade. Assim, no Acórdão 2129/2021 do Colendo Tribunal de 

Contas da União, o Relator, Ministro Benjamin Zymler, sedimentou que: 

“Ao inserir uma norma técnica a ser atendida pelo licitante, a Administração 
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tem que fundamentá-la e demonstrar que ela é devida e necessária, bem 

como avaliar os seus efeitos na competitividade do certame, em 

atendimento aos princípios da motivação, da razoabilidade e da seleção da 

proposta mais vantajosa.” (TCU representação 047.378/2020-4, plenário, 

rel. Min. Benjamin Zymler, sessão 15/09/2021). 

 

13. Na mesma linha de raciocínio, preleciona o jurista Marçal Justen Filho: 

“Foi a Constituição que determinou a admissibilidade apenas de exigências 

as mais mínimas possíveis. Portanto, quando a Administração produzir 

exigências maiores, recairá sobre ela o dever de evidenciar a conformidade 

de sua conduta em face da Constituição. Mas há outro motivo para isso é 

que, se a Administração impôs exigência rigorosa, fê-lo com base em 

alguma avaliação interna. Em última análise, a discricionariedade das 

exigências de qualificação técnica operacional não significa que a 

Administração possa as escolher como bem entender. A escolha tem de ser 

resultado de um processo lógico, fundado em razões técnico-científicas". 

(FILHO, MARÇAL JUSTEN, COMENTÁRIOS À LEI DE LICITAÇÕES E 

CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, 10ª EDIÇÃO, EDITORA DIALÉTICA, 

PÁGINAS 324 E 325). 

 

14. Assim, claro está que indispensabilidade dos requisitos técnicos para a 

garantia da execução dos serviços deve ser demonstrada de forma clara 

e inequívoca pela Administração Pública por meio estudos e 

levantamentos que demonstrem a pertinência e necessidade da 

exigência. Não basta, dessa forma, a mera alegação da complexidade do 

objeto do certame ou indispensabilidade do requisito imposto, ambas as 

afirmações devem estar devidamente fundamentadas e comprovadas. 

 

15. A vantagem para a Administração Pública deve ser pautada no binômico 

Técnica x Preço, ou seja, deve-se selecionar a posposta que apresente o 

menor valor de contratação, mas que ao mesmo tempo possua a melhor 

técnica para a execução do serviço pleiteado. 
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16. Entretanto, a imposição de qualificações técnicas não indispensáveis a 

realização das atividades atinentes ao objeto da licitação rompe com esse 

princípio, haja vista impedir impedindo a apresentação de um maior 

número de propostas e, consequentemente, a contratação de empresa 

que apresente melhor técnica e preço.  

 

17. Assim, em voto proferido no julgamento da ADIn 2716/RO, o Ministro Eros 

Grau sedimentou: 

“A licitação --- tenho-o reiteradamente afirmado --- é um procedimento que 

visa à satisfação do interesse público, pautando-se pelo princípio da 

isonomia. Está voltada a um duplo objetivo: o de proporcionar à 

Administração a possibilidade de realizar o negócio mais vantajoso --- o 

melhor negócio --- e o de assegurar aos administrados a oportunidade de 

concorrerem, em igualdade de condições, à contratação pretendida pela 

Administração.” (STF - ADI: 2716 - Rondônia, Tribunal Pleno, DJe de 7/3/08) 

18. Não se nega, portanto, que a administração busque a melhor qualificação 

técnica, afastando os licitantes incapazes, todavia, impossível é que 

sejam impostas exigências que, propositalmente, excluam um grande 

número de candidatos e direcionam todo o processo à contratação de um 

licitante pré-determinado. Práticas fraudulentas dessa espécie são, 

infelizmente, parte do cotidiano das contratações pela administração 

pública, devendo os licitantes estarem sempre atentos atento às 

exigências impostas, de modo a resguardar a lisura dos certames, 

garantindo a igualdade de condições para todos os participantes e a 

ampla concorrência. 

 
19. Assim, resta claro que o edital de Concorrência Eletrônica 025/2025, fere 

os ditames e princípios legais fixados pela Lei n.14/133, de 01 de abri de 

2021, dado aos casuísmos fixados em seus anexos que cerceiam a 

competitividade no certame público. 

20.  Ausência de Fundamentação da Distinção entre BDI Normal e BDI para 
Fornecimento de Bens e Materiais 
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A correta fundamentação do BDI (Benefício e Despesas Indiretas) em um 
edital de licitação é de suma importância para garantir a transparência, 
a isonomia e a economicidade do processo. O BDI representa os 
custos indiretos e o lucro do contratado, e sua definição inadequada 
pode comprometer a exequibilidade do contrato e a qualidade dos 
serviços prestados. A ausência de justificativa para a alteração das 
alíquotas padrão do BDI pode gerar desconfiança, questionamentos 
legais e, em última instância, a impugnação do edital, como de fato está 
ocorrendo. 

 

O edital em questão apresenta as seguintes taxas de BDI: 

 

BDI Normal: 

 

Administração Central: 6,0% 

Lucro: 8,50% 

Despesas financeiras: 1,61% 

Seguros + Garantias: 0,74% 

Riscos: 0,97% 

 

BDI para Fornecimento de Bens e Materiais: 

 

Administração Central: 3,45% 

Lucro: 5,11% 

Despesas financeiras: 0,85% 

Seguros + Garantias: 0,48% 

Riscos: 0,85% 

 

A simples apresentação dessas taxas, sem a devida justificativa para as 
alterações, levanta sérias preocupações quanto à sua adequação e à 
sua compatibilidade com os princípios da licitação. 
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A Lei nº 14.133/2021, em seu Art. 6º, XLVII, define "custos indiretos" como 
"aqueles que não podem ser diretamente atribuídos a um item 
específico do objeto, mas que são necessários para a sua execução". 

A jurisprudência do TCU tem sido rigorosa na exigência de fundamentação 
para a definição do BDI: 

 

O TCU entendeu que a aceitabilidade dos valores de BDI em 
contratações de serviços deve considerar a natureza do serviço, 
os riscos envolvidos e as condições de mercado, de forma a 
garantir a economicidade e a razoabilidade dos preços. 

 

O TCU decidiu que, em contratos de locação de veículos com motorista, o 
BDI a ser aplicado deve ser o de serviços, uma vez que a presença do 
motorista agrega valor ao serviço e o torna mais complexo. 

 

Esses julgados demonstram que a Administração Pública não pode 
simplesmente arbitrar os valores do BDI, mas deve apresentar uma 
justificativa técnica e econômica para as alterações, demonstrando que 
elas são compatíveis com a natureza do contrato e com as condições 
de mercado. 

 

A ausência de justificação para a distinção entre o BDI normal e o BDI para 
fornecimento de bens e materiais pode gerar os seguintes impactos: 

 
a. Impactos na Competitividade: A falta de transparência na definição do 

BDI pode desestimular a participação de empresas que não 
conseguem compreender os critérios utilizados pela Administração 
para definir as taxas. Isso pode reduzir a competitividade do certame 
e levar à contratação de empresas com preços mais elevados. 

b. Condições Não Equitativas para os Licitantes: A ausência de 
justificativa pode gerar dúvidas e questionamentos por parte dos 
licitantes, que podem se sentir prejudicados pela falta de clareza nos 
critérios de avaliação. Isso pode comprometer a isonomia e a 
igualdade de condições entre os concorrentes. 

c. Potenciais Vícios Processuais: A falta de fundamentação pode ser 
considerada um vício processual, que pode levar à impugnação do 
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edital ou a questionamentos legais por parte dos licitantes ou dos 
órgãos de controle. 

 

Diante do exposto, recomenda-se que a Administração Pública inclua no 
edital uma fundamentação detalhada que justifique cada alteração 
entre o BDI normal e o BDI específico para fornecimento de bens e 
materiais. A justificativa deve apresentar dados técnicos e econômicos 
que demonstrem a compatibilidade das taxas com a natureza do 
contrato e com as condições de mercado. 

 

A inclusão da fundamentação detalhada é fundamental para assegurar a 
transparência, a isonomia e a economicidade do processo licitatório. O 
que não foi levado a efeito nesse certame. 

 

A Administração Pública deve seguir os princípios da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da publicidade e da eficiência, 
conforme estabelecido no Art. 37 da Constituição Federal. A 
transparência e a justificativa das decisões são elementos essenciais 
para garantir a confiança dos cidadãos e a legitimidade dos atos 
administrativos. 

 

III – DO PEDIDO 

 

1. Ante ao exposto, REQUER a impugnante a retificação do texto editalício, 

moldando as condições aqui demonstradas como ilegais para os termos 

da Lei n.14.133, de 01 de abril de 2021, para que surta os devidos efeitos 

legais. 

 

 

Termos que pode e espera deferimento. 
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IV - ANEXOS 



ESTADO DE GOIÁS

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO

ORÇAMENTO ESTIMADO

Encaminhamento de Orçamento Referencial para a
Unidade de Conservação Mecanizada ? Kalungas - R02

Em atenção a tramitação descrita no histórico do dia:
18/02/2025 13:36:31, enviada pela Gerência de Melhoramento
Rodoviário (MA-GEMRU), soliticando as atualizações do orçamento
e o ajuste no BDI, encaminhamos o Orçamento Referencial a
Unidade de Conservação Mecanizada - Comunidade de Kalunga
(SISLOG: 145660 – Orçamento Conservação Mecanizada
Kalunga_T276_R02), no valor de Total
Geral R$28.966.009,55 (vinte e oito milhões, novecentos e
sessenta e seis mil, nove reais e cinquenta e cinco
centavos).

O orçamento foi elaborado conforme a Planilha de Quantitativo
(SISLOG: 99644 - Estimativa de Quantitativo), sendo fornecidos
pela Gerência de Melhoramentos Rodoviários da GOINFRA, além
da Minuta do Termo de Referência - Sislog nº 98901 . O orçamento
foi calculado de acordo com um cronograma de 24 meses.

Cumpre informar que, em conformidade com o Art. 7º
do Decreto Estadual nº 9.900, de 07 de julho de 2021, o orçamento
foi elaborado com base nas tabelas vigentes, sendo: Tabela de
Terraplenagem, Pavimentação e Obras – T276
(Outubro/2024), Tabela de Projetos e Consultoria – T-274
(Outubro/2024), Tabela de Custos de Obras Civis – T-279
(Outubro/2024), e Tabela SICRO DNIT (Outubro/2024) , em
vigor na Agência a partir de 02 de janeiro de 2025, considerando os
melhores valores para o Estado.
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Anexos seguem o seguinte documento que detalham o
orçamento:

Orçamento em formato PDF (SISLOG: 145660 – Orçamento
Conservação Mecanizada Kalunga_T276_R02);

Foi refeito também o cálculo do BDI, como solicitado pela
Gerência de Melhoramentos Rodoviários da GOINFRA
na tramitação registrada no histórico de 18/02/2025 13:36:31 a
inclusão da alíquota do ISS na composição do BDI reduzido, ele
passa de 15,28% valor de Tabela para 18,98%. Como pode ser
visto no anexo (SISLOG: 145684 – Novo Cálculo do BDI), o novo
cálculo do BDI reduzido utilizado apenas para este orçamento.

Quanto aos quantitativos de projeto (SISLOG: 99644 -
Estimativa de Quantitativo), a composição da Administração
Local/Instalações Provisórias foi considerada com um BDI,
conforme a Tabela T-218 da GOINFRA (20,60%) , enquanto os
cálculos subsequentes foram realizados com o BDI reduzido de
18,98%. Para padronização, todos os cálculos foram feitos com
o BDI reduzido de 18,98%, conforme a Tabela T-276 da
GOINFRA.

Destacamos que, na composição da Administração
Local/Instalações Provisórias, ocorreram substituições de
alguns itens. O “Engenheiro Mecânico” foi substituído pelo
“Engenheiro de Produção/Civil (Eng. Júnior)” conforme a Tabela
de Terraplenagem, Pavimentação e Obras – T276
(Outubro/2024), em razão da legislação vigente (Lei nº 4.950-A,
de 22 de abril de 1966), que estabelece o piso salarial igualitário
para engenheiros de diferentes especialidades. O valor presente na
Administração Local/Instalação Provisórias reete o salário com os
encargos sociais aplicáveis.

Informamos que os itens PGR (NR-1) e PCMAT (NR-18),
anteriormente incluídos na composição da Administração
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Local/Instalações Provisórias, foram consolidados em um único
item, denominado PGR (NR-18), em conformidade com as
normativas atuais. Da mesma forma, o item “Alimentação” foi
removido, uma vez que este já está implícito nos encargos sociais
da mão-de-obra.

Adicionalmente, a “Caminhonete 140 a 165 cv” foi substituída
pela “Caminhonete 4x4”, conforme as especicações da planilha
de quantitativos, devido a adequação da potência do veículo
exigida. Da mesma forma, o item “Ônibus” foi substituído por “Van
– 120 a 140 cv (12 pessoas)”, conforme a tabela de Projetos e
Consultoria – T-274 (Outubro/2024) da GOINFRA. Ambos foram
substituídos e informados pela Gerência de Melhoramentos
Rodoviários da GOINFRA que estão cientes e em concordância
com as alterações.

Informamos também, que todos os equipamentos relacionados
a seguir: Caminhão Caçamba Basculante Truck, Caminhão
Caçamba Basculante Toco, Motoniveladora, Cavalo Mecânico (2
Eixos) com Prancha de 3 Eixos, Rolo Compactador Vibratório Pé de
Carneiro, Escavadeira Hidráulica, Caminhão Truck Pipa e Pá
Carregadeira com Retroescavadeira, foram readequados para os
Equipamentos Equivalentes previstos na Tabela de Equipamentos
da GOINFRA.

Esta alteração foi devidamente registrada no TR - Termo de
Referência, no qual foram utilizados os códigos da GOINFRA, com
as devidas correspondências entre os equipamentos descritos,
respeitando as especificações técnicas e as exigências da Tabela de
Quantitativos. Embora os nomes dos equipamentos possam ter
sido descritos de outra forma, foi adotada a correspondência
técnica exata, com a utilização dos equipamentos equivalentes que
atendem aos requisitos operacionais e normativos estabelecidos
pela GOINFRA.

Segue, também, em anexo o orçamento elaborado com a
tabela de desoneração T-275 (SISLOG: 145665 – Orçamento
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para fins de verificar a vantajosidade_T275_R02), que se destina
exclusivamente para comprovação da vantajosidade do processo.

A ART do levantamento dos quantitativos já se encontra
disponível no processo (SISLOG: 107692 – ART dos Quantitativos e
Termo de Referência), assim como a ART do orçamento (SISLOG:
112054 – ART definitiva do Orçamento Equipamento Kalungas).

Conforme disposto na Lei Federal n.º 14.133, de 2021, que
regulamenta as licitações e contratos administrativos, é imperativo
que os processos de contratação incluam os arquivos editáveis do
orçamento. Tal exigência está expressamente prevista no artigo 45,
parágrafo 1º, da mencionada norma, que estabelece: "Na
elaboração do orçamento, deverão ser apresentados os arquivos
eletrônicos em formato editável, a m de garantir a transparência e
o controle da execução do processo." Portanto, venho informar
que o sistema SISLOG apresenta inconsistências, não
deixando anexar junto ao processo documentos em
formato editável (XLS), diante disso, este corpo técnico da
GECOB não consegue apresentar os arquivos necessários
para controle administravo adequado.

Atenciosamente,

Goiânia, 27 de fevereiro de 2025

TAYNÁ VASCONCELOS MARQUES DE SÁ

Engenheira Civil

GOIANIA, aos 27 dias do mês de fevereiro de 2025.

Documento assinado eletronicamente por TAYNA VASCONCELOS

MARQUES DE SA, Engenheiro (a) Civil, em 27/02/2025, às 11:57,

conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto

nº 8.808/2016.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site

http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?

acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o

código verificador 71322328 e o código CRC CD101797.

SISTEMA DE LOGÍSTICA DE GOIÁS

AVENIDA ANHANGUERA Nº 609, , - Bairro SETOR LESTE

UNIVERSITÁRIO - GOIANIA - GO - CEP 74610-250 - (62)3201-8795.

Referência: Processo
nº 202400005040529

SEI 71322328
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ESTADO DE GOIÁS
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO

GABINETE
 
 

PROCESSO: 202200036004167

INTERESSADO: AGÊNCIA GOIANA DE INFRAESTRUTURA E TRANSPORTES

ASSUNTO: CONSULTA

 

DESPACHO Nº 1012/2022 - GAB
 

 

 

 

EMENTA: CONSULTA. ADMINISTRATIVO E
TRIBUTÁRIO. RETENÇÃO DE TRIBUTOS
NA FONTE. CONTRATO QUE TEM COMO
OBJETO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO.
EXECUÇÃO MEDIANTE CESSÃO DE MÃO
DE OBRA. EXIGÊNCIA DE RETENÇÃO DE
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.
RETENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA
IGUALMENTE DEVIDA. PRODUTO QUE
PERTENCE AO ESTADO DE GOIÁS.
RETENÇÃO DO ISSQN. NECESSIDADE DE
INCURSÃO NA LEGISLAÇÃO MUNICIPAL.
POSSIBILIDADE DE EMISSÃO APARTADA
DE NOTAS FISCAIS QUANDO POSSÍVEL A
SEGMENTAÇÃO DAS OPERAÇÕES
VEICULADAS NO CONTRATO.
ADEQUAÇÃO DO CNAE QUE COMPETE À
PESSOA JURÍDICA CONTRATADA.
DESPACHO REFERENCIAL. PORTARIA Nº
170-GAB/2020-PGE. MATÉRIA
ORIENTADA.

 

 

 

1. Cuida-se de consulta formulada pela Diretoria Financeira da Agência Goiana de
Infraestrutura e Transportes -  GOINFRA à Procuradoria Setorial que lhe é vinculada, veiculada no
Despacho nº 338/2022 -  GOINFRA/DFI  (000030981737), versando acerca do Contrato nº 184/2021
(000028478697), firmado entre a autarquia consulente e a pessoa jurídica São Bento Engenharia Ltda.,
cujo objeto é a “contratação de serviços de locação de máquinas e de veículos, com o fornecimento de
operadores, motoristas, manutenção e combustível, a serem disponibilizados aos municípios por meio de
convênio entre aqueles entes e a Agência Goiana de Infraestrutura e Transportes” (cláusula 2.1).



28/06/2022 11:58 SEI/GOVERNADORIA - 000031212812 - Despacho do Gabinete Nº Automático

file:///C:/Users/carlos-ts/Downloads/Despacho_do_Gabinete_N__Automatico_000031212812.html 2/19

 

2. Consoante relatado no Parecer Jurídico GOINFRA/PR-PROSETANS  nº 298/2022
(000029775912), têm-se as seguintes características do contrato em comento:

 
"1.2. Foi narrado que são 4 (quatro) contratos distintos, cada um designado para uma região do
estado, com fornecimento de equipamentos (14 para cada patrulha).

1.3 São inclusos em cada patrulha os caminhões, compactadores, pranchas, tratores e outras
máquinas. O contrato é de horas-máquinas dos equipamentos, e nele estão também inclusos
os operadores, combustíveis e seguros. Toda a responsabilidade pelo recolhimento previdenciário,
segundo a diretriz contratual, deveria ocorrer por responsabilidade das contratadas.

1.4 Explicou-se ainda que o contrato é para a realização de serviços em rodovias municipais vicinais
não pavimentadas, não havendo recapeamento.  Além disso, destacou-se que não existe qualquer
cessão de mão-de-obra para a GOINFRA, sendo que os trabalhadores são exclusivos da locadora de
equipamentos (seus funcionários), e trabalham de acordo com as empreitadas solicitadas pelas
prefeituras.

1.5. Há um convênio entre GOINFRA e o Município, designado em horas de trabalho: para
municípios pequenos 1.400 horas, para os médios 1.600 horas e para os grandes com déficit na
malha viária 1.800 horas.

1.6. Também restou destacado que não há serviço de pavimentação asfáltica nas patrulhas. Elas
somente realizam melhorias nas vias municipais, a exemplo de aterro, cascalhamento e
alargamento das estradas de chão. Explicou-se expressamente que são somente serviços, e não
obras de engenharia (que ocorreriam com seus  projetos executivos e seus controles quantitativos
típicos).

1.7. Para a realização dos convênios com os municípios são exigidos planos de trabalho pelas
prefeituras, com indicação das rodovias que demandam o trabalho disponibilizado, de tal maneira
que há vinculação à empreitada - destacando-se assim a ausência de cessão de mão-de-obra."

 

3. O Parecer PGE/GECT  nº 24/2022 (000030537191) elenca os questionamentos
realizados: “a) qual o CNAE que deverá ser apresentado na nota fiscal uma vez que o contrato trata-se de
locação de máquinas e veículos com o fornecimento de operadores e motoristas; b) quais os impostos que
deverão ser retidos; c) haverá incidência do INSS devido ao fornecimento de operadores e motoristas; d)
quanto às notas fiscais, se pode ser realizada duas notas ou se é obrigatório ser realizado em apenas uma
única nota fiscal” .

 

4. Ao examinar o assunto, por meio do Parecer Jurídico GOINFRA/PR-PROSETANS  nº
298/2022 (000029775912), a Procuradoria Setorial da GOINFRA assim se manifestou:

 
"3.1. Diante dos fatos e fundamentos apresentados, orienta-se a Administração Pública no seguinte
sentido:

3.2. a) Nos contratos de locação de veículos conjugados com a oferta do motorista para transporte
de passageiros há a obrigatoriedade da retenção na fonte da contribuição previdenciária;

3.3. b) Nos contratos de locação de veículos conjugados com a oferta do motorista para transporte
de cargas não há a obrigatoriedade da retenção na fonte da contribuição previdenciária;

3.4. c) Nos contratos de locação de veículos conjugados com a oferta do motorista para a operação
de máquinas de manutenção e melhoramento das estradas, em regime de cessão de mão-de-obra,
haverá a obrigatoriedade da retenção na fonte da contribuição previdenciária;

3.5. d) Nos contratos de locação de veículos conjugados com a oferta do motorista para a operação
de máquinas de manutenção e melhoramento das estradas, em regime de empreitada, não haverá
a obrigatoriedade da retenção na fonte da contribuição previdenciária;

3.6. e) Presumindo a correspondência entre o contrato apresentado e a realidade, em juízo
preliminar, caso de fato se trate na prática de uma empreitada integral, não é devida a retenção na
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fonte da contribuição previdenciária pela GOINFRA, até que a SRFB eventualmente se posicione em
sentido diverso;

3.7. f) Em quaisquer hipóteses devem ser observadas as exceções do art. 117 da Instrução
Normativa n. 971/2009 da RFB, de tal maneira que o seu enquadramento acarretará a retenção da
contribuição previdenciária na fonte, mesmo no contrato de empreitada;

3.8. g) A retenção na fonte não acarreta duplicidade de incidência tributária, havendo mecanismos
legais para a compensação e pedido de restituição ao ente tributante pela sociedade empresária;

3.9. h) Não é recomendável a emissão de duas faturas para destacar o material locado do serviço
prestado;

3.10. i) É facultado discriminar, na nota fiscal, fatura ou recibo, o valor correspondente ao material
ou equipamentos locados, para que sejam excluídos da retenção, desde que contratualmente
previsto e devidamente comprovado (para evitar fraude fiscal);

3.11. j) Há a retenção na fonte de todos os tributos que são usualmente retidos nos contratos em
geral, desde que incidentes nesta modalidade contratual;

3.12. k) Na locação simples de equipamentos não há incidência do ISS (Súmula Vinculante n. 31),
mas pode haver a incidência na locação de equipamentos cumulada com a cessão da mão-de-obra,
a depender da legislação municipal; e

3.13. l) As consultas inerentes ao cotidiano da GOINFRA que não envolvem a interpretação jurídica,
mas possuem característica procedimental ou contábil, devem ser preferencialmente direcionadas
aos respectivos setores da autarquia e à SRFB, com o propósito de alinhar o entendimento público,
em razão da sua expertise sobre o tema."

 

5. Em sequência, a matéria foi submetida à apreciação da Procuradoria Tributária que,
por intermédio da Gerência do Contencioso Tributário, concluiu (Parecer PGE/GECT nº 24/2022
- 000030537191):

 
"25. Ante todo o exposto, conclui-se que os contratos de locação de máquinas, equipamentos e
veículo cumulados com concessão de mão-de-obra realizada por operador fornecido pela
contratada, estão sujeitos a retenção de INSS, IRRF, e ISS.

26. No que diz respeito a indicação da Classificação Nacional de Atividades Econômicas e forma de
emissão da nota fiscal, entende-se pela necessidade  de emissão de parecer técnico do setor de
Assessoria Contábil da Agência Goiana De Infraestrutura e Transportes."

 

6. A chefia da Especializada aprovou, no Despacho nº 76/2022
-  PGE/PTR  (000030981737), o referido parecer, acrescendo-lhe, com supedâneo na jurisprudência do
Supremo Tribunal Federal, que: “apesar da não incidência do ISS nas operações de locação de bens
móveis, o STF, no ARE 1230163, Relator(a): Min. LUIZ FUX, julgado em 20/02/2020, cuidou em fazer
distinção de caso em relação ao contrato em que preponderava a prestação de serviços, por falta de
‘clareza [e...] segmentação da locação de bem móvel em relação à prestação de serviços, seja quanto ao
objeto do contrato, seja quanto à contrapartida financeira nele prevista’, a tornar necessário que essa
separação e descrição dos serviços contratados e do  valor do contrato que se referem à locação das
máquinas e à cessão de mão-de-obra [sic] sejam esclarecidos pela GOINFRA. Caso contrário, a incidência
do ISS deverá observar o valor total do contrato”.

 

7. Ante a divergência entre as conclusões da Procuradoria Tributária e da Procuradoria
Setorial da GOINFRA, os autos foram remetidos a este Gabinete para análise conclusiva da matéria.

 

8. É a breve síntese. Fundamento.
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9. De partida, consigno que, por meio do despacho que deflagrou a presente consulta e
das orientações coligidas aos autos, é possível identificar os seguintes aspectos fáticos e jurídicos que
perpassam a presente análise:

 

(i) a GOINFRA celebrou contrato de “serviços de locação” de maquinário pesado -  que inclui o
fornecimento de operadores e motoristas -  com a pessoa jurídica supramencionada, sendo fixado, na
cláusula segunda (item 02.2), que “os serviços constantes deste objeto deverão ser executados sob o
regime de execução de empreitada por preço global”;

(ii) empreitada por preço global é um regime de execução indireta de obras e serviços de engenharia
que se manifesta, consoante art. 6º, VIII, ‘a’, da Lei 8.666/93, “quando se contrata a execução da obra ou
do serviço por preço certo e total” (ex: construção de uma escola por preço certo e determinado
apresentado pelo licitante);

(iii) o cerne da divergência entre os pareceres reside na exata definição do regime de execução do
contrato em testilha: a orientação exarada pela Procuradoria Setorial vinculada à GOINFRA aduziu que,
em havendo a “correspondência entre o contrato apresentado e a realidade”, ter-se-á “uma empreitada
integral”, a afastar a retenção da contribuição previdenciária pela contratante; noutro flanco, a
Procuradoria Tributária apontou que “o objeto do contrato claramente faz referência à prestação de
serviço, cuja execução será realizada a título de aluguel de mão de obra especializada”, conduzindo à
conclusão de que “a contração do serviço de aluguel de máquinas e equipamentos acompanhadas dos
respectivos operadores estão sujeitos à retenção legal do INSS, IRRF e ISS”;

(iv) há, ainda, dissonância no que diz respeito à emissão das notas fiscais: o primeiro parecer entende
não ser “recomendável a emissão de duas faturas para destacar o material locado do serviço prestado”,
ao passo em que a manifestação da Especializada tributária milita no sentido de que “a fonte pagadora
deverá desmembrar qual o valor do contrato refere-se ao valor da locação das máquinas, e qual valor
refere-se à concessão de mão de obra, e assim fazer a retenção dos tributos, podendo emitir apenas
uma nota discriminando cada valor, ou duas notas, uma para cada objeto do contrato”;

(v) há convergência em relação à retenção do ISSQN e do IR; e,

(vi) o contrato objeto deste feito encerra negócio jurídico complexo, eis que a sua execução está
diretamente vinculada à pactuação de convênio com diferentes municipalidades goianas, que serão as
beneficiárias dos serviços pactuados.

 

10. Dito isso, passo à análise detalhada de cada um dos tópicos que integram a presente
consulta, a começar pela retenção da contribuição previdenciária, tratada no art. 31, caput, da Lei federal
nº 8.212, de 24 de julho de 19911.

 

11. Em proêmio, convém ressaltar que a previsão contratual expressa da existência de
uma “locação” impediria, em um primeiro momento, o enquadramento do negócio jurídico em uma das
hipóteses em que se admite a utilização do regime de empreitada mencionado na cláusula 02.2 do
contrato -como prestação de serviços de engenharia e execução de obra pública.

 

12. É que, conquanto não seja incomum tal nomenclatura em contratos administrativos
com esse objeto, a própria ideia de uma prestação de “serviços de locação” desafia a lógica: a locação,
por essência, não se consubstancia em prestação de serviços, mas sim na disponibilização de um bem
(móvel ou imóvel) ao locatário. Esse, inclusive, é o diapasão hermenêutico que culminou na edição da
Súmula Vinculante nº 31 do Supremo Tribunal Federal2, senão vejamos:
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"[...] Cabe advertir, neste ponto, que a locação de bens móveis não se identifica nem se qualifica,
para efeitos constitucionais, como serviço, pois esse negócio jurídico - considerados os elementos
essenciais que lhe compõem a estrutura material – não envolve a prática de atos que
consubstanciem um “praestare” ou um “facere”.

Na realidade a locação de bens móveis configura verdadeira obrigação de dar, com resulta claro do
art. 565 do vigente Código Civil (que reproduz idêntica disposição contida no art. 1.188 do Código
Civil (que reproduz idêntica disposição contida no art. 1.188 do Código Civil de 1916): 'na locação de
coisas, uma das partes se obriga a ceder à outra, por tempo determinado ou não, o uso e gozo de
coisa não fungível, mediante certa retribuição'” (g.n.)3

 

13. Sem prejuízo dessa ressalva, não há como se desconsiderar a subjacência, na
espécie, de uma prestação de serviços; desvelada quando se analisa, sob uma perspectiva holística, o
caráter complexo do negócio jurídico firmado, cuja execução necessariamente perpassa pelos convênios
firmados pela GOIAINFRA com os municípios goianos.

 

14. É dessas avenças que se retira a real dinâmica da contratação: o maquinário
“locado” e os operadores vinculados à contratada são disponibilizados aos municípios para o
atendimento às “demandas de manutenção e melhoramento de suas vias municipais”, conforme plano
de trabalho elaborado (requisito à pactuação do convênio interfederativo).

 

15. Assim, a cada municipalidade convenente, é conferido um número preestabelecido
de “horas” e, durante esse ínterim delineado no convênio, as máquinas e a mão de obra fornecidas são
utilizadas (pela contratada privada) na manutenção e melhoramento de vias municipais (escopo do
convênio).

 

16. Em caráter exemplificativo, transcrevo cláusulas do Convênio nº 04/2022
- GOINFRA (000028478742), avençado entre a GOINFRA e o Município de Campos Belos:

 
"02. CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

O presente Convênio tem por objeto a execução dos serviços de manutenção e estradas vicinais não
pavimentadas, no MUNICÍPIO DE CAMPOS BELOS, neste estado, por meio da contratação de
serviços de locação de máquinas e de veículos, com o fornecimento de operadores, motoristas,
manutenção e combustível, a serem disponibilizados ao Município, para atender às demandas de
manutenção e melhoramento de suas vias municipais rurais; conforme a relação de estradas
constante no plano de trabalho SEI 000026887964, do Processo SEI nº. 202200036000951

03. CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

03.1. – A execução do objeto deste convênio será realizada em conjunto pelas partes, que atuarão
nos limites de suas contrapartidas, por intermédio de execução direta e/ou indireta. Neste último
caso, a execução deverá se dar por meio de procedimento licitatório, nos termos da Lei Federal nº.
8.666, de 21 de junho de 1993 – Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

03.2. – Serão executadas até 1078 horas de serviços de manutenção e melhoramento de vias
municipais rurais no período aproximadamente de 14 de dias.

03.3 – Após serem atingidas as horas estabelecidas, a patrulha encerrará as atividades no
município." (g. n.)

 

17. Dessarte, exsurge correta a constatação veiculada no item 11 do Parecer PGE/GECT
nº 24/2022 (000030537191) no sentido de que “os equipamentos e veículos listados no termo de
referência são instrumentos de trabalho que serão utilizados na execução de obras de manutenção das
estradas, serviços estes voltado ao auxílio dos municípios”, razão pela qual o “o contrato tem natureza
jurídica de obrigação de fazer/prestar serviço”.
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18. Afastada a existência de uma simples locação de bens móveis - que, caso verificada,
tornaria impertinente toda a discussão referente à retenção da contribuição previdenciária  -, impõe-se
perquirir acerca do regime de execução do efetivo objeto contratual, o que, consoante se discorrerá em
sequência, guarda especial relevo para fins de atribuição do dever ínsito ao art. 31 da Lei federal nº
8.212/91.

 

19. Nesse ponto, fato é que, ao fixar que o regime de execução será o de “empreitada
por preço global” (cláusula 02.2), o contrato incorre, claramente, em atecnia. Essa asserção não levanta
maior indagação: o próprio edital do Pregão Eletrônico nº 81/2021 -  GOINFRA (000024631480), que
precedeu o contrato em comento, dispõe, inicialmente, que o regime de execução será o de “empreitada
por preço unitário”4, enquanto, em evidente contrassenso, a minuta do contrato (anexa ao instrumento
convocatório) traz a previsão de uma “empreitada por preço global”.

 

20. Não fosse suficiente, em momento algum se delineia, como objeto, a
predominância de um bem da vida (resultado) consectário da prestação de um serviço de engenharia ou
da execução de uma obra pública - o que justificaria a adoção de um regime de empreitada -, senão a
disponibilização de maquinário -  e, de forma consectária, de mão de obra e insumos (operadores,
motoristas, manutenção e combustível) - a terceiros (municípios convenentes), o que é incompatível com
o regime de empreitada, independentemente da modalidade adotada.

 

21. É que a empreitada é o negócio jurídico por meio do qual a Administração atribui a
um terceiro (empreiteiro) a obrigação de cumprir o encargo representado pela execução de um objeto
que foi por ela definido como a solução adequada a atender a sua necessidade, de modo que não há
subordinação ou dependência entre a Administração e o empreiteiro. Mais: Irene Nohara leciona que a
empreitada, no âmbito dos contratos administrativos, corresponde àquela do direito privado acrescida
das características peculiares dos contratos administrativos5. E, no direito privado destacam-se três
elementos da empreitada: “(i) o objeto da empreitada é a própria obra em si mesma, e não a atividade
do prestador, como na prestação de serviços; (ii) na empreitada não há subordinação (e, via de
consequência, não há fiscalização e direção pelo dono da obra), uma vez que a obrigação do empreiteiro
é a entrega da obra, não se subordinando ao dono da obra; e (iii) os riscos correm por conta do
empreiteiro, nesta figura contratual, distintamente da prestação de serviços”6. A propósito, como “obra”,
entende-se, de forma ampla, “todo e qualquer resultado que pode ser obtido através do trabalho
dedicado pelo empreiteiro”7.

 

22. Fixadas essas premissas e sem embargo de uma complexa diferenciação entre o que
se entende por “obra” e por “serviço de engenharia”8, é possível, a um só tempo, afastar o regime de
empreitada erroneamente indicado no contrato e afirmar que a sua execução se dá, de fato, através da
cessão de mão de obra.

 

23. Isso porque, na espécie, não há uma preponderância do resultado do encargo
atribuído à contratada (v. g. obra pública prevista no edital), mas sim da atividade prestada. É por tal
razão, inclusive, que não se estabelece um resultado almejado (manutenção/aprimoramento asfáltico de
determinadas vias). Ao revés: é pactuada a disponibilização, por um determinado período (número de
horas fixadas em convênio), dos equipamentos e dos operadores/motoristas, o que encerra hipótese de
"serviço executado mediante cessão de mão de obra".
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24. A forma de composição do preço para fins de julgamento do pregão
(000026165885  -  pg. 6) e para adimplemento das medições apresentadas durante a execução do
contrato (000028691634) corrobora com essa intelecção. Em ambos os casos, utiliza-se, como elemento
quantitativo, o número de horas (produtivas ou improdutivas) de disponibilização dos equipamentos
(métrica “horas/máquina”) -  o que inclui a mão de obra (operadores e motoristas) e os insumos
(manutenção e combustível) que lhes acompanham.

 

25. Por óbvio, a elaboração do preço com supedâneo na contagem realizada por
horímetros não guarda compatibilidade com os regimes de empreitada; seja por preço global (como
consta no contrato), seja por preço unitário (como consta no edital do procedimento licitatório que
precedeu a contratação). Nem poderia ser diferente: na empreitada por preço global, contrata-se obra ou
serviço mediante pagamento de preço certo e total; já na empreitada por preço unitário, “a execução da
obra ou do serviço é medida por unidade, ou seja, os pagamentos são efetuados a partir do momento
em que se concluem unidades do projeto total”9.

 

26. Ao ensejo, tampouco merece acolhida a assertiva  veiculada no Parecer Jurídico
GOINFRA/PR-PROSET-ANS nº 298/2022 (000029775912), de que, em caso de “correspondência entre o
contrato apresentado e a realidade”, ter-se-á, na prática, uma empreitada integral. A uma, porque esse
regime não é mencionado no contrato - como dito, lá é consignada uma empreitada por preço global. A
duas, tendo em vista que o regime de empreitada integral “compreende todas as tarefas necessárias para
a entrega do produto acabado e em pleno funcionamento”10 (conhecido como "turn key"), de modo que
o pagamento se dá apenas quando da entrega do objeto contratual.

 

27. Tecidas essas considerações preliminares, necessárias à identificação das
peculiaridades do contrato em testilha, passo à incursão no arcabouço normativo relativo à obrigação de
retenção da contribuição previdenciária nos casos de serviços executados por intermédio da cessão de
mão de obra.

 

28. A par da atribuição de responsabilidade tributária ao contratante - que decorre da
previsão ínsita ao art. 71, § 2º, da Lei federal nº 8.666/9311 -, a Lei federal nº 8.212/91 prevê, no seu art.
31, caput, que “a empresa12 contratante de serviços executados mediante cessão de mão de obra,
inclusive em regime de trabalho temporário, deverá reter 11% (onze por cento) do valor bruto da nota
fiscal ou fatura de prestação de serviços”; o que se consubstancia não em uma nova relação jurídica
tributária, mas em uma técnica arrecadatória, que não implica aumento da carga tributária e, ainda
menos, bis in idem (nesse sentido: REsp 1.036.37513).

 

29. O § 3º do referido dispositivo consigna que se entende como cessão de mão de obra
“a colocação à disposição do contrato, em suas dependências ou nas de terceiros, de segurados que
realizem serviços contínuos, relacionados ou não com a atividade-fim da empresa, quaisquer que sejam a
natureza e a forma de contratação”. No mesmo espeque, o § 4º elenca, em caráter exemplificativo (i. e.,
sem prejuízo de outras situações fixadas em regulamento), hipóteses em que há cessão de mão de obra,
senão vejamos:

 
"§ 4º Enquadram-se na situação prevista no parágrafo anterior, além de outros estabelecidos em
regulamento, os seguintes serviços: I - limpeza, conservação e zeladoria; II - vigilância e segurança;
III - empreitada de mão-de-obra; IV - contratação de trabalho temporário na forma da Lei nº 6.019,
de 3 de janeiro de 1974."
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30. A matéria ganha maior contorno quando analisada em conjunto com o art. 219 do
Regulamento da Previdência Social (Decreto federal nº 3.048, de 6 de maio de 1999) que, a par de aduzir
que a retenção também é devida nos casos de “empreitada de mão-de-obra” [sic] (caput), define as
situações em que esse enquadramento é devido (§ 2º), incluindo os serviços de “construção civil” (iii), de
“manutenção de instalações, máquina e equipamentos” (xv) e de “operação de máquinas, equipamentos
e veículos” (xvii); relevantes ao caso sob análise. Tais previsões são reforçadas pelos arts. 117 e 118 da
Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009.

 

31. Noutro flanco, o art. 143, XV, da Instrução Normativa nº 971/2009 afasta a exigência
de retenção na “locação de máquinas, de ferramentas, de equipamentos ou de outros utensílios sem
fornecimento de mão-de-obra” [sic]; o que é inaplicável,  in casu, ante a disponibilização, por imposição
contratual, de operadores e motoristas. Não é só: o art. 149, VII, da referida Instrução Normativa prevê a
inaplicabilidade do dever de retenção “aos órgãos públicos da administração direta, autarquias e
fundações de direito público quando contratantes de obra de construção civil, reforma ou acréscimo, por
meio de empreitada total ou parcial”. Essa regra especial dispensada à Administração Pública vai ao
encontro da já citada atribuição de responsabilidade tributária, no art. 71, § 2º, da Lei federal nº
8.666/93, apenas “pelos encargos previdenciários resultantes da execução do contrato, nos termos do
art. 31 da Lei federal nº 8.212, de 24 de julho de 1991” (i. e., executados mediante cessão de mão de
obra).

 

32. Toda essa incursão no plexo normativo pertinente à retenção da contribuição
conduz à intelecção, devidamente ressaltada na orientação de lavra da Procuradoria Setorial vinculada à
GOINFRA, no sentido de que, em relação à Administração Pública, remanesce o seguinte cenário: (i) em
havendo prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, há responsabilidade tributária e é
necessária a retenção da contribuição previdenciária; e (ii) em se tratando de empreitada (total ou
parcial) - comum nos contratos de obra pública -, em que a única obrigação do Poder Público reside no
pagamento do preço em contrapartida ao objeto, inexiste a responsabilidade pelos encargos
previdenciários e, pari passu, a retenção não é devida14. Essas conclusões repercutem o
posicionamento da renomada revista jurídica Zênite15:

 
"[...] O atual panorama assim se desenha:

a) caso a Administração Pública contrate empresa construtora que assuma a responsabilidade
direta e total pela obra ou repasse o contrato integralmente, para realização de obra de construção
civil, reforma ou acréscimo, qualquer que seja a forma de contratação, desde que não envolvam a
cessão de mão-de-obra, não haverá responsabilidade solidária, tampouco necessidade de efetuar
qualquer retenção;

b) caso a Administração contrate serviços de construção civil executados mediante cessão de
mão-de-obra deverá efetuar a retenção no importe de 11% do valor bruto da nota fiscal ou fatura
de prestação de serviços e recolher o montante retido até o dia 10 do mês subseqüente ao da
emissão da nota em nome da contratada cedente de mão-de-obra.

Em suma, a conclusão da Consultoria Zênite se forma no sentido de que, quando a Administração
direta contratar obra de construção civil por empreitada total, não haverá responsabilidade
solidária pelas contribuições previdenciárias decorrentes da execução do contrato, desde que a
empresa construtora, registrada no CREA, assuma a responsabilidade direta e total pela obra ou
repasse o contrato integralmente." (g. n.)

 

33. No mesmo sentido, transcrevo excerto de decisão do Superior Tribunal de Justiça,
proferida na Medida Cautelar nº 15.410/RJ:

 
"(i) a responsabilidade da Administração Pública por débitos previdenciários limita-se ao contrato
de prestação de serviços/cessão de mão-de-obra, sendo inaplicável ao contrato de obra pública";
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(ii) a Lei 9.032/95, dando nova redação ao art. 71, § 2º, da Lei 8.666/93, não instituiu a
responsabilidade do Poder Público em relação a débitos previdenciários para todas as espécies de
contratos celebrados, mas apenas para aqueles que tivessem por objeto a prestação de 'serviços
executados mediante cessão de mão-de-obra', visto que a nova redação faz expressa remissão ao
art. 31, da Lei nº 8.212/91, que cuida desta espécie de contrato;

(iii) no contrato de obra pública, o Poder Público, na condição de dono da obra, tem como única
obrigação básica a de pagar o preço, sem interferir no gerenciamento dos empregados da
contratada, que sequer atuam nas dependências da Administração;

(iv) tal não ocorre no contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão-de-obra, em que as
atividades normais da Administração, outrora desempenhadas por servidores públicos efetivos,
passam a ser realizadas de forma contínua por empregados de empresa contratada pelo Poder
Público, em geral nas próprias dependências da Administração [...]

(vi) seja do ponto de vista da literalidade do disposto no art. 71, § 2º, na redação dada pela Lei
9.032/95, que faz expressa remissão ao art. 31, da Lei 8.212/91, seja do ponto de vista da
interpretação histórica e teleológica deste dispositivo, combinado com o disposto no art. 30, inciso
VI, da mesma lei, a única conclusão possível é aquela segundo a qual a atribuição da
responsabilidade por débitos previdenciários ao Poder Público restringiu-se aos contratos de
prestação de serviços mediante cessão de mão-de-obra, de sorte que é incabível a
responsabilização da Administração Pública nas hipóteses de contratos que tiverem por objeto a
realização de obra pública, cuja previsão encontra-se no art. 30, inciso VI, da Lei 8.212/91." (g.n.)

 

34. E, na esteira do que pontuado nos itens  18 a 26, não se está diante de uma
empreitada -  a despeito da mencionada atécnica disposição contratual nesse sentido -, mas sim da
disponibilização contínua e prefixada de maquinário e mão de obra para a prestação de um serviço, o
que, para fins de retenção de contribuição previdenciária, encerra clara situação de “cessão de mão de
obra” -, a elidir a incidência da previsão insculpida no art. 149, VII, da Instrução Normativa nº 971/2009
(afastamento do dever de retenção).

 

35. Com efeito o art. 115 da Instrução Normativa nº 971/2009 delineia, de forma similar
àquela estabelecida no art. 31, § 3º, da Lei federal nº 8.212/91, a cessão de mão de obra da seguinte
forma:

 
"Art. 115. Cessão de mão-de-obra é a colocação à disposição da empresa contratante, em suas
dependências ou nas de terceiros, de trabalhadores que realizem serviços contínuos, relacionados
ou não com sua atividade fim, quaisquer que sejam a natureza e a forma de contratação, inclusive
por meio de trabalho temporário na forma da Lei nº 6.019, de 1974 .

§ 1º Dependências de terceiros são aquelas indicadas pela empresa contratante, que não sejam as
suas próprias e que não pertençam à empresa prestadora dos serviços.

§ 2º Serviços contínuos são aqueles que constituem necessidade permanente da contratante, que se
repetem periódica ou sistematicamente, ligados ou não a sua atividade fim, ainda que sua execução
seja realizada de forma intermitente ou por diferentes trabalhadores.

§ 3º Por colocação à disposição da empresa contratante, entende-se a cessão do trabalhador, em
caráter não eventual, respeitados os limites do contrato." (g. n.)

 

36. Noutra senda, os conceitos de empreitada total e parcial16, para os fins do art. 149,
VII, da IN RFB nº 971/2009 podem ser extraídos (sem prejuízo da previsão genérica do art. 116 da IN RFB
nº 971/200917), do art. 7º da recente Instrução Normativa RFB nº 2021, de 16 de abril de 2021, que
trouxe novo regramento dispensado às contribuições previdenciárias incidentes sobre o valor da
remuneração da mão de obra utilizada na construção civil e revogou o antigo locus normativo desses
conceitos (art. 322, XXVII, “a” e “b”, da IN RFB nº 971/2009):
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"III - contrato de empreitada total, o que é celebrado entre o proprietário do imóvel, o dono da obra,
o incorporador ou o condômino de que tratam os incisos IV e V do art. 8º e uma empresa
exclusivamente construtora, que assume a responsabilidade direta pela execução de todos os
serviços necessários à realização de obra de construção civil, compreendidos em todos os projetos a
ela inerentes, com ou sem fornecimento de material;

IV - contrato de empreitada parcial, o que é celebrado entre o responsável pela obra e uma empresa
construtora ou prestadora de serviços na área de construção civil para execução de parte da obra,
com ou sem fornecimento de material;" (g. n.)

 

37. Ora, não custa relembrar que, na espécie, há uma disponibilização, nas
dependências de terceiros (municípios convenentes), de operadores e motoristas, que realizam serviços
(contínuos - manutenção e melhoramentos nas vias municipais) por um período predeterminado, sem
que haja uma predominância do resultado. Não por outra razão, o serviço não se esgota com a conclusão
de uma obra (v. g., com a completa pavimentação de determinada via) -  o que é da essência da
empreitada total ou parcial, conforme conceitos acima  -, o fazendo, ao revés, com o fim das horas
pactuadas. Aqui, também rememoro que se remunera as horas de disponibilização do maquinário,
inexistindo, em relação ao pagamento, medição que se vincule a um resultado unitário (v. g.,
determinado montante de m² de pavimentação asfáltica) ou à entrega de uma obra asfáltica específica
(aspectos típicos das empreitadas).

 

38. Nesse toar, o principal ponto que deve ser fixado é: o serviço prestado -  que é
extraído dos convênios celebrados entre a GOINFRA e os municípios convenentes (e não, efetivamente, do
contrato administrativo de “serviços de locação”) - não é a construção desta ou daquela estrada, mas a
disponibilização contínua e permanente de prestadores, devidamente equipados, às necessidades da
contratante (necessidades, essas, que são pautadas conforme os diferentes convênios interfederativos
celebrados).

 

39. A título de reforço argumentativo, calha trazer a lume, ainda, manifestação da
Coordenação-Geral de Tributação da Receita Federal, exarada na Solução de Consulta nº 75/2021, no
sentido de que “a transferência do poder de direção, seja parcial ou total, não é condição sine qua non
para a satisfação do elemento da cessão de mão de obra [...], muito embora a constatação de
transferência de comando possa ser usada como elemento indicativo de sua ocorrência”. Isso porque “o
elemento ‘colocação de mão de obra à disposição’ se dá pelo estado da mão de obra de permanecer
disponível/exigível para o contratante nos termos pactuados”. Esses apontamentos são perfeitamente
aplicáveis à hipótese vertente.

 

40. Restando evidenciada a cessão de mão de obra na prestação do serviço subjacente
ao contrato objeto da presente análise, verifica-se assistir razão à Procuradoria Tributária ao, dissentindo
da Procuradoria Setorial vinculada à GOINFRA, assentar a imposição da retenção das contribuições
previdenciárias quando do adimplemento das medições.

 

41. A propósito, igualmente correta a constatação da impertinência de se discorrer
sobre “as questões jurídicas relacionadas à locação de veículos conjugados com a oferta do motorista
para transporte de passageiros’ e à ‘locação de veículos conjugados com a oferta do motorista para
transporte de cargas, abordadas pelo Parecer n. 298/2022, vez que a Cláusula 07.1, alínea ‘f’ veda
expressamente ‘aos motoristas/operadores da contratada dar carona, transportar pessoal e ferramentas,
principalmente quando a cabine do veículo/máquina comportar apenas local para o condutor’” (Parecer
PGE/GECT nº 24/2022 - 000030537191).
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42. Em outra perspectiva -  e em atenção às disposições de caráter consequencialista
insculpidas na LINDB pela Lei federal nº 13.655/2018 -, não sobreleva ressaltar que eventual deliberação
que afaste esse dever de retenção pode conduzir à responsabilização da autarquia estadual pelos
encargos previdenciários devidos, conforme regra do art. 71, § 2º, da Lei 8.666/93. Ou seja: o instituto da
retenção garante o adimplemento da exação, evitando ulterior cobrança dos valores em face do
responsável tributário (in casu, a GOINFRA).

 

43. Já em relação à contratada, não se antevê prejuízo decorrente do atendimento à
exigência do art. 31, caput, da Lei federal nº 8.212/91, haja vista que a retenção é uma modalidade de
recolhimento compensável/restituível, a inexistir novo ônus tributário, adicional à contribuição ou
expansão de base tributária. Nesse diapasão, transcrevo o teor dos §§ 1º e 2º do mencionado art. 31:

 

"§ 1o  O valor retido de que trata o caput deste artigo, que deverá ser destacado na nota fiscal ou
fatura de prestação de serviços, poderá ser compensado por qualquer estabelecimento da empresa
cedente da mão de obra, por ocasião do recolhimento das contribuições destinadas à Seguridade
Social devidas sobre a folha de pagamento dos seus segurados.

§ 2o   Na impossibilidade de haver compensação integral na forma do parágrafo anterior, o saldo
remanescente será objeto de restituição."

 

44. Quanto ao Imposto de Renda, cuja competência tributária é atribuída, na
Constituição Federal, à União, inexiste discordância: a sua retenção na fonte é obrigatória, na forma do
art. 157, I, da Constituição Federal. Com efeito, sequer é relevante buscar tal exigência no Decreto federal
nº 9.580, de 22 de novembro de 2018 (Regulamento do IR) - máxime nos termos do art. 716 do referido
regulamento18 -, eis que, consoante o  leading case RE 1.293.453/RS (repercussão geral – Tema 1130),
“pertence ao Município, aos Estados e ao Distrito Federal a titularidade das receitas arrecadadas a título
de imposto de renda retido na fonte incidente sobre valores pagos por eles, suas autarquias e fundações a
pessoas físicas ou jurídicas contratadas para a prestação de bens ou serviços, conforme disposto nos arts.
158, I, e 157, I, da Constituição Federal”.

 

45. E, na esteira do que restou definido na recente orientação referencial aviada no
Despacho nº 614/2022 - GAB (000029790462), de lavra desta Casa, que aprovou o substancioso Parecer
Jurídico GOINFRA/PR-PROSET-ANS nº 100/2022 (000027659399), “não é válida norma
infraconstitucional que restrinja os casos em que o ente subnacional reterá o IRRF”, razão pela qual “o
Estado de Goiás, suas Autarquias e Fundações, devem reter o IR na fonte em toda contratação de
serviço/fornecimento/obra, independente do que disponha norma federal”.

 

46. Em vista disso, ainda que se tivesse, como objeto contratual, uma obra pública de
construção de estradas -  o que se conjectura apenas como exercício retórico -, a afastar, em primeiro
momento, a retenção do Imposto de Renda (ex vi do art. 714, § 1º, XVII, do Decreto federal nº 9.580, de
22 de novembro de 201819), ter-se-ia, com fulcro apenas no art. 157, I, da CF, a exigência do IRRF.

 

47. Essa exegese não é novidade nesta Procuradoria-Geral, consoante Despacho
nº 903/2022 - GAB (000030800275), que aprovou o Despacho nº 117/2022 - GOINFRA/PR-PROSET-ANS
(000030384791), cujo teor transcrevo em parte:

 
"[...] Historicamente, havia o entendimento da Receita Federal de que o dispositivo [art. 157, I, da
CRFB] somente tratava dos pagamentos dos servidores públicos, não abrangendo as sociedades
empresárias contratadas pelos entes federativos. Entretanto, o Supremo Tribunal Federal decidiu,
em sede de Repercussão Geral (Tema 1130), o seguinte:
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Pertence ao Município, aos Estados e ao Distrito Federal a titularidade das receitas arrecadadas a
título de imposto de renda retido na fonte incidente sobre valores pagos por eles, suas autarquias e
fundações a pessoas físicas ou jurídicas contratadas para a prestação de bens ou serviços, conforme
disposto nos arts. 158, I, e 157, I, da Constiuição Federal.

Trata-se de uma concretização do federalismo vertical (ou de cooperação) na distribuição das
receitas tributárias. Diante da ausência de uma restrição expressa no texto constitucional, deve-se
interpretar em favor da competência dos subentes (presumption against preemption), com o
propósito de evitar que o sistema cooperativo seja contorcido em um modelo unitário - um dos
preceitos fundamentais da Constituição da República de 1988) - um federalismo de substância, e
não de forma, conforme explicado em BONAVIDES, Paulo. Constituinte e Constituição A democracia,
o federalismo e a crise contemporânea: 2. Fortaleza: Universidade de Brasília, 1987. P. 386. 

[...] Assim como o estado não pode ser tolhido em sua competência quanto ao IRRF dos
servidores, também não pode ser tolhido quanto aos demais rendimentos pagos a qualquer
título, conforme a literalidade do art. 157 da CRFB e a respectiva interpretação pelo STF em sede
de Repercussão Geral (Tema n. 1.130).

Somado a isso, segundo a CRFB/88, seriam destinados aos Estados o produto do IRRF em relação
aos rendimentos pagos por eles "a qualquer título". Dessa forma, no momento em que o Decreto
Federal em comento restringiu  os  rendimentos sobre os quais é possível os entes subnacionais
realizarem a retenção, ele feriu a literalidade da CRFB/88, bem como alterou a definição e o
alcance do termo "rendimentos", em afronta ao art. 110 do CTN:

Art. 110. A lei tributária não pode alterar a definição, o conteúdo e o alcance de institutos, conceitos
e formas de direito privado, utilizados, expressa ou implicitamente, pela Constituição Federal, pelas
Constituições dos Estados, ou pelas Leis Orgânicas do Distrito Federal ou dos Municípios, para
definir ou limitar competências tributárias.

O art. 110 do CTN constitui matéria reservada à Lei Complementar, à luz do art. 146 da CRFB. O seu
afastamento, além da inconstitucionalidade material decorrente do ferimento ao federalismo fiscal,
também acarretaria inconstitucionalidade formal, diante da reserva de LC.

Desta maneira, tanto pela interpretação da literalidade da CRFB quanto pela análise da norma-
matriz de incidência tributária, e, em especial, pela redação do art. 110 do CTN, deve-se preservar a
competência estadual para o IRRF das obras.

[...]

Assim sendo, não obstante o STF não ter tratado expressamente sobre obras públicas (matéria
que não lhe foi questionada), a coisa julgada material da sua decisão as abrange, operando-se
inclusive o respectivo efeito preclusivo. Ademais, ainda que não se compreenda a formação da
coisa julgada material em seu sentido clássico, as balizas do instituto são aplicáveis para o exame do
alcance do tema de Repercussão Geral. 

Em síntese, o Decreto não deve ser utilizado para afastar as obras públicas do IRRF da GOINFRA

[...] Diante do exposto, conclui-se que a GOINFRA deve realizar a retenção do imposto de renda na
fonte (IRRF), independente de eventual regulamento federal restringir esta competência para
determinados serviços, como o fez o art. 714, §1º, XVII do Decreto 9580/2018. (g.n.)"

 

48. Delineada a impositividade da retenção na fonte do Imposto de Renda, discorro
acerca da retenção do ISSQN, exação cuja competência foi atribuída constitucionalmente aos municípios.

 

49. E, nesse ponto, me reporto à manifestação da Procuradoria Setorial vinculada à
GOINFRA no sentido de que “pode haver sujeição à retenção do ISS, conforme os Códigos Tributários
Municipais”. Isso porque, o diploma que fixa normas gerais pertinentes ao ISSQN (Lei Complementar
nacional nº 116/2003) não trata do dever de retenção, apenas prevendo que (i) “os Municípios e o
Distrito Federal, mediante lei, poderão atribuir de modo expresso a responsabilidade pelo crédito
tributário a terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva obrigação, excluindo a
responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a a este em caráter supletivo do cumprimento total ou
parcial da referida obrigação, inclusive no que se refere à multa e aos acréscimos legais” (art. 6º, caput);
e, (ii) “os responsáveis a que se refere este artigo estão obrigados ao recolhimento integral do imposto
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devido, multa e acréscimos legais, independentemente de ter sido efetuada sua retenção na fonte” (art.
6º, § 1º).

 

50. Apenas em caráter exemplificativo, acresço que o Município de Goiânia atribui, no
art.  224, § 1ª, II, “a”, do Novo Código Tributário Municipal, a “responsabilidade pela retenção e
recolhimento do ISS na condição de substituto tributário” aos órgãos e entidades da Administração
Pública Direta e Indireta, das esferas federal, estadual e municipal (Anexo II, item 22 do CTM)   em
determinadas situações – que, a toda evidência, seriam pertinentes ao caso concreto na hipótese de o
Município de Goiânia ostentar sujeição ativa na relação jurídica tributária.

 

51. Nesse contexto, será necessária a verificação da legislação do sujeito ativo do ISSQN
(municipalidade) para se aquilatar a necessidade de retenção do valor da exação; isso, sem prejuízo de
que, na prática (e, portanto, como regra), é comum previsão dessa sorte.

 

52. Independentemente da exigência de retenção pelo Fisco, importante apontar
- como feito quando da análise da retenção da contribuição previdenciária (item 42) -, que a retenção da
exação é, além de um instrumento destinado a facilitar a atuação da Administração Tributária, uma forma
de o responsável tributário se descurar do ônus que lhe é atribuído pelo legislador, de modo que a
ausência da retenção pode lhe acarretar consequências econômicas.

 

53. Ainda no que diz respeito ao ISSQN, são válidas as seguintes ressalvas feitas pela
Procuradoria Tributária: (i) “a locação de bem móvel com o fornecimento de mão de obra é considerada
prestação de serviço”, consoante sedimentada jurisprudência pátria20; e, (ii), na esteira do distinguished
realizado no ARE 1.230.163, é legítima a incidência de ISSQN sobre o valor total do contrato quando
“quando não exsurge com clareza a segmentação da locação de móvel em relação à prestação de
serviços, seja quanto ao objeto do contrato, seja quanto à contrapartida financeira nele prevista”;
situação que, ao que tudo indica, é aplicável,  in casu, ante a remuneração da contratada se pautar,
unicamente e de forma genérica, no número de horas de disponibilização do maquinário
(horas/máquinas).

 

54. Em tempo - e considerando que também se questiona quais tributos estão sujeitos à
retenção -, impõe salientar que, malgrado a Lei federal nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, preveja,
no seu art. 33, a possibilidade de atribuição aos estados da responsabilidade pela retenção na fonte da
CSLL, da COFINS e da contribuição para o PIS/PASEP, é necessária a celebração de convênio, com esse
objeto, ao mister. In verbis:

 
"Art. 33. A União, por intermédio da Secretaria da Receita Federal, poderá celebrar convênios com
os Estados, Distrito Federal e Municípios, para estabelecer a responsabilidade pela retenção na
fonte da CSLL, da COFINS e da contribuição para o PIS/PASEP, mediante a aplicação das alíquotas
previstas no art. 31, nos pagamentos efetuados por órgãos, autarquias e fundações dessas
administrações públicas às pessoas jurídicas de direito privado, pelo fornecimento de bens ou pela
prestação de serviços em geral."

 

55. Diante da ausência de convênio de tal sorte no âmbito do Estado de Goiás, é
indevida a retenção das contribuições sociais CSLL, PIS/PASEP e COFINS. Não por outra razão, os tributos
que devem ser observados para fins de retenção na fonte são apenas aqueles tratados nas linhas
anteriores (INSS, IR e ISSQN).
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56. Ad cautelam, consigno que eventuais minúcias relativas à retenção de tributos na
fonte quando da contratação de pessoas jurídicas optantes pelo Simples Nacional extrapola os limites da
presente análise. Em que pesem as especificidades relativas ao SIMPLES -  sobretudo em relação à
retenção do IR e INSS -, fato é que a contratada São Bento Engenharia Ltda. não está sujeita a esse
regime especial de tributação – o que, igualmente, se espera em relação aos demais contratos que
decorrem do mesmo pregão, haja vista o seu vultoso porte.

 

57. Em relação à emissão das notas fiscais, sem embargo da possibilidade, prima facie,
de destaque (ou emissão apartada) do valor referente à locação do maquinário e da cessão de mão de
obra, como bem apontado no Parecer PGE/GECT nº 24/2022 (000030537191)21, relevante ponderar
(como feito no item  53 deste despacho) que, caso reste inviabilizada tal segmentação, a gerar uma
indissociabilidade da locação e da prestação dos serviços, ter-se-á a retenção sobre a integralidade da
operação, tornando irrelevante a emissão apartada de notas fiscais. Noutras palavras: “nas relações
jurídicas complexas, a não incidência do ISS pressupõe a clara dissociação entre a locação de bens móveis
e a prestação de serviço” (STF. ARE 1.249.080 AgR, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Primeira Turma,
julgado em 27/04/2020).

 

58. A toda evidência, no contrato administrativo em testilha, inexiste previsão de
remuneração específica da mão de obra disponibilizada às municipalidades convenentes, porquanto o
cálculo das medições se dá, tão somente, por intermédio da métrica "horas/máquina”, a inviabilizar uma
discriminação estanque das diferentes nuances do contrato. Outro não é o entendimento da
jurisprudência pátria:

 
"[...] A Súmula Vinculante 31, que assenta a inconstitucionalidade da incidência do Imposto sobre
Serviços de Qualquer Natureza – ISS nas operações de locação de bens móveis, somente pode ser
aplicada em relações contratuais complexas se a locação de bens móveis estiver claramente
segmentada da prestação de serviços, seja no que diz com o seu objeto, seja no que concerne ao
valor específico da contrapartida financeira. Hipótese em que contratada a locação de maquinário
e equipamentos conjuntamente com a disponibilização de mão de obra especializada para operá-
los, sem haver, contudo, previsão de remuneração específica da mão de obra disponibilizada à
contratante. Baralhadas as atividades de locação de bens e de prestação de serviços, não há
como acolher a presente reclamação constitucional” (STF. Rcl 14290 AgR, Relator (a): ROSA
WEBER, Tribunal Pleno, julgado em 22/05/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-118 DIVULG 18-06-
2014 PUBLIC 20-06-2014 RTJ VOL-00238-01 PP-00088) (g. n.)

 

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DECLARATÓRIA C/C ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL -
ISSQN - TUTELA DE URGÊNCIA -LOCAÇÃO DE BENS MÓVEIS - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÃO DE
OBRA - CONTRATOS DISTINTOS - RELAÇÕES JURÍDICAS SEGMENTADAS - NÃO INCIDÊNCIA SOBRE DO
TRIBUTO SOBRE A LOCAÇÃO - INCIDÊNCIA DE ISSQN SOBRE A PRESTAÇAÕ DE SERVIÇOS. - O ISSQN
tem como fato gerador a prestação de serviços constantes da lista anexa da Lei Complementar nº
116/2003 - É inconstitucional a incidência do ISS sobre operações de locação de bens móveis -
Havendo nítida segmentação da prestação do serviço e da locação de bem móvel, com previsão de
remuneração específica da mão de obra disponibilizada, aplicar-se-á o enunciado vinculante nº 31 -
Se se tratar de relação contratual complexa, afasta-se o enunciado vinculante 31, havendo
incidência do ISSQN sobre a operação complexa. (TJ-MG - AI: 10000191014414001 MG, Relator:
Renato Dresch, Data de Julgamento: 30/01/2020, Câmaras Cíveis / 4ª CÂMARA CÍVEL, Data de
Publicação: 31/01/2020) (g. n.)"

 

59. No que tange à classificação da contratada no CNAE, matéria tratada apenas na
orientação exarada pela Gerência do Contencioso Tributário (000030537191), me reporto (mediante
fundamentação “per relationem”) aos argumentos lá expendidos:
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"22. E por fim, no que se refere ao quesito aqui identificado como “a)”, tem-se que CNAE -
Classificação Nacional de Atividades Econômicas é um código utilizado para padronizar as
atividades comerciais desenvolvidas por uma determinada empresa. Portanto, os códigos CNAE
selecionados para um estabelecimento produtivo (matriz ou filial) no CNPJ devem refletir somente
as atividades que efetivamente serão exercidas neste estabelecimento e estarem compatíveis com o
Objeto Social constante do respectivo ato registrado no Órgão de Registro.

23. Em consulta ao Cadastro Nacional Da Pessoa Jurídica da empresa contratada, identifica-se que
não consta relacionado entre suas atividades econômicas secundárias, a descrição do serviço ora
contratado que pode ser resumido a “locação de equipamentos com condutor para manutenção de
rodovias”. Não obstante a empresa possua cadastrado o CNAE “77.32-2-01”, este não pode ser
utilizado, por tratar-se de “Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador”.

24. Deste modo, há de convir que é obrigação da empresa contratada providenciar a alteração do
cadastro na Classificação Nacional das Atividades Econômicas – CNAE junto aos órgãos públicos
para se adequar aos termos do contrato."

 

61. Como último apontamento, pertinente tecer a ressalva consignada no Parecer
Jurídico JGOINFRA/PR-PROSET-ANS nº 298/2022 (000029775912): "as consultas inerentes ao cotidiano
da GOINFRA que não envolvem a interpretação jurídica, mas possuem característica procedimental ou
contábil, devem ser preferencialmente direcionadas aos respectivos setores da autarquia e à SRFB, com o
propósito de alinhar o entendimento público, em razão da sua expertise sobre o tema".

 

62. Ante o exposto,  aprovo  o Parecer PGE/GECT  nº 24/2022 (000030537191),
confeccionado pela Gerência do Contencioso Tributário e aprovado pela Chefia da Procuradoria Tributária
(Despacho nº 76/2022 - PGE/PTR - 000030981737), bem como aprovo parcialmente o Parecer Jurídico
GOINFRA/PR-PROSETANS nº 298/2022 (000029775912), da Procuradoria Setorial da GOINFRA, com os
acréscimos e ressalvas ora pontuados,  dando solução à consulta formulada nos autos, da seguinte
forma:

 

(i) ainda que o Contrato nº 184/2021 (000028478697) preveja, como objeto, um
“serviço de locação”, análise mais acurada do negócio jurídico -  que perpassa pelos
convênios celebrados entre a GOINFRA e as municipalidades - desvela a contratação da
prestação de um serviço (facere);

(ii) a despeito de previsão contratual acerca do “regime de execução de empreitada por
preço global”, o serviço é executado mediante cessão de mão de obra, a atrair o dever,
erigido no art. 31 da Lei nº 8.212/91, de retenção da contribuição previdenciária;

(iii) é devida a retenção do Imposto de Renda, cujo produto pertence ao Estado de
Goiás, por expressa previsão do art. 157, I, da Constituição Federal (tema 1130 do STF);

(iv) por não se tratar de uma simples locação de bens móveis, é possível que haja, nos
termos da legislação de cada município que ostente a sujeição ativa do ISSQN, o dever
de retenção do valor da exação (a exemplo do que ocorre no Município de Goiânia), o
que deverá ser objeto de investigação/acertamento pela GOINFRA;

(v) não há que se falar em retenção dos tributos CSLL, COFINS e PIS/PASEP, ante a
ausência de convênio celebrado nos termos do art. 33 da Lei federal nº 10.833/2003;

(vi) em que pese seja possível, em tese, o destaque de valores ou a emissão apartada de
notas fiscais, caso reste inviabilizada a segmentação dos valores relativos à locação do
maquinário e dos serviços (o que restou  característico na forma de composição
do  preço erigida no Contrato nº 184/2021 -  métrica ‘horas/máquina’), a retenção
incidirá sobre a integralidade da operação, tornando irrelevante a emissão apartada de
notas fiscais;
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(vii) é obrigação da pessoa jurídica contratada a adequação do cadastro CNAE aos
termos do contrato; e,

(viii) as consultas inerentes ao cotidiano da GOINFRA que possuam característica
procedimental ou contábil devem ser, preferencialmente, direcionadas aos setores
responsáveis por tais matérias e à Receita Federal do Brasil.

 

63. Determino o retorno do caderno processual à GOINFRA, via Procuradoria Setorial,
para os devidos fins, bem como à Procuradoria Tributária, para fins de ciência. Ao ensejo, dê-se ciência
da presente orientação referencial (acompanhada dos pareceres objeto de aprovação) aos Procuradores
do Estado lotados nas Procuradorias Regionais e Setoriais da Administração direta e indireta e, por fim,
ao CEJUR - este para os fins do art. 6º, § 2º, da Portaria nº 127/2018 - GAB. Doravante, os Procuradores-
Chefes de Procuradorias Setoriais deverão, diretamente, orientar administrativamente a matéria em
feitos semelhantes, perfilhando as diretrizes desta orientação referencial, forte no art. 2º da Portaria nº
170-GAB/2020-PGE.

 

 

 

JULIANA PEREIRA DINIZ PRUDENTE

Procuradora-Geral do Estado

 

__________________________________________________________________

1. "Art. 31.  A empresa contratante de serviços executados mediante cessão de mão de obra, inclusive em
regime de trabalho temporário, deverá reter 11% (onze por cento) do valor bruto da nota fiscal ou fatura
de prestação de serviços e recolher, em nome da empresa cedente da mão de obra, a importância retida
até o dia 20 (vinte) do mês subsequente ao da emissão da respectiva nota fiscal ou fatura, ou até o dia
útil imediatamente anterior se não houver expediente bancário naquele dia, observado o disposto no § 5o
do art. 33 desta Lei."

2. É inconstitucional a incidência do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS sobre operações
de locação de bens móveis.

3. Excerto do voto vencedor proferido no Agravo Regimental no Recurso Extraordinário nº 446.003-3/PR,
um dos precedentes representativos de controvérsia que culminaram na edição da Súmula Vinculante nº
31.

4. "A  AGÊNCIA GOIANA DE INFRAESTRUTURA E TRANSPORTES – GOINFRA, por intermédio de seu
Pregoeiro e Equipe de Apoio designados pela Portaria nº 337/2021, torna público, para conhecimento dos
interessados, que realizará licitação na modalidade Pregão (Eletrônico), em sessão pública eletrônica, a
partir das 14:00  horas do dia 05  de novembro  de 2021,  através do site  www.comprasnet.go.gov.br,
destinado à CONTRATAÇÃO  DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE MÁQUINAS E  DE VEÍCULOS, COM O
FORNECIMENTO DE OPERADORES, MOTORISTAS, MANUTENÇÃO E COMBUSTÍVEL, A SEREM
DISPONIBILIZADOS AOS MUNICÍPIOS  POR MEIO DE CONVÊNIO  ENTRE  AQUELES ENTES  E A AGÊNCIA
GOIANA DE INFRAESTRUTURA E TRANSPORTES,  sob o regime de  execução de empreitada por  preço
unitário, do tipo menor preço, relativo ao Processo n° 202100036011268, nos termos do Decreto Estadual
nº 9.666 de 21 de maio de 2020, da Lei Estadual nº 17.928 de 27 de dezembro de 2012,  Decreto Federal
nº 10.024/2019  e, subsidiariamente, pela Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, Lei Federal nº
10.520 de 17 de julho de 2002, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006 e demais normas
vigentes à matéria. O Edital e seus anexos encontram-se disponíveis no endereço Av. Gov. José Ludovico
de Almeida, nº 20, Conjunto Caiçara (BR-153, Km 3,5) CEP 74.775-013, Goiânia – GO, Fone: (62)3265-
4054 ou nos sites www.comprasnet.go.gov.br e www.goinfra.go.gov.br." (g. n.)

5. Nohara, Irene Patrícia. Direito Administrativo; 11ª ed., São Paulo: Gen Altas, 2022.
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6. Farias, Cristiano Chaves de. Curso de direito civil: contratos – teoria geral e contratos em espécie /
Cristiano Chaves de Farias; Nelson Rosenvald. – 5. ed. – São Paulo: Atlas, 2015

7. Farias, Cristiano Chaves de. Curso de direito civil: contratos – teoria geral e contratos em espécie /
Cristiano Chaves de Farias; Nelson Rosenvald. – 5. ed. – São Paulo: Atlas, 2015

8. Com efeito, como bem aduz Rafael Oliveira, “existem [...] determinadas situações de difícil distinção
entre obra e serviço de engenharia, especialmente pela insuficiência das definições constantes da
legislação. A reforma de um imóvel, por exemplo que envolve demolição, seria uma obra ou serviço? Não
há resposta definitiva, uma vez que o art. 6º, I, da Lei 8.666/1993, na definição de “obra”, utiliza o
vocábulo 'reforma’ e, em seguida, na definição de ‘serviço’ constante do art. 6, II, da Lei 8.666/1993,
menciona a expressão demolição” (Licitações e Contratos Administrativos - Teoria e Prática; 10ª ed. Rio
de Janeiro: Forense, 2021.

9. Heinen, Juliano. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos; ed. Juspodivm. Salvador,
2021.

10. Heinen, Juliano. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos; ed. Juspodivm. Salvador,
2021.

11. §  2o    A Administração Pública responde solidariamente com o contratado pelos encargos
previdenciários resultantes da execução do contrato, nos termos do art. 31 da Lei nº 8.212, de 24 de julho
de 1991.

12. No conceito de “empresa” incluem-se os “órgãos e entidades da administração pública direta, indireta
e fundamental”, ex vi do art. 15, I, da Lei 8.212/91.

13. "PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇO. RETENÇÃO DE 11%
SOBRE FATURAS. ART. 31, DA LEI Nº 8.212/91, COM A REDAÇÃO DA LEI Nº 9.711/98. NOVA SISTEMÁTICA
DE ARRECADAÇÃO MAIS COMPLEXA, SEM AFETAÇÃO DAS BASES LEGAIS DA ENTIDADE TRIBUTÁRIA
MATERIAL DA EXAÇÃO. 1. A retenção de contribuição previdenciária determinada pela Lei 9.711/98 não
configura nova exação e sim técnica arrecadatória via substituição tributária, sem que, com isso, resulte
aumento da carga tributária. 2. A Lei nº 9.711/98, que alterou o artigo 31 da Lei nº 8.212/91, não criou
nova contribuição sobre o faturamento, tampouco alterou a alíquota ou a base de cálculo da contribuição
previdenciária sobre a folha de pagamento. 3. A determinação do mencionado artigo configura apenas
uma nova sistemática de arrecadação da contribuição previdenciária, tornando as empresas tomadoras
de serviço como responsáveis tributários pela forma de substituição tributária. Nesse sentido, o
procedimento a ser adotado não viola qualquer disposição legal [...] 5. Recurso especial provido. Acórdão
submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008 (STJ - REsp: 1036375 SP
2008/0046588-3, Relator: Ministro LUIZ FUX, Data de Julgamento: 11/03/2009, S1 - PRIMEIRA SEÇÃO,
Data de Publicação: 20090330 --> DJe 30/03/2009)" (g. n.)

14. Outro não é o entendimento da RFB, conforme Solução de Consulta nº 14 de outubro de 2013:
"CONSTRUÇÃO CIVIL. OBRA. ÓRGÃO PÚBLICO. EMPREITADA TOTAL. RETENÇÃO PREVIDENCIÁRIA.
INEXISTÊNCIA. A contratação, por órgão público, de obra de construção civil sob regime de empreitada
por preço unitário constitui-se em empreitada total, o que implica dizer da inexistência da
responsabilidade solidária do contratante e da não retenção previdenciária de que tratam os artigos 31
da Lei nº 8.212, de 1991, e 7º, parágrafo 6º da Lei nº 12.546, de 2011."

15. ORIENTAÇÃO DA CONSULTORIA - 710/173/JUL/2008 – Responsabilidade pelas contribuições
previdenciárias decorrentes da execução de contrato de obra.

16. Novamente, a complexidade do tema é agravada por uma dissonância conceitual: a instrução
normativa trata de um “contrato de empreitada”, enquanto as leis que regem os contratos administrativo
tratam a empreitada não como uma espécie de contrato, mas como um regime de execução (contrata-se,
p. ex., uma obra pública, que é executada mediante empreitada). A despeito dessa confusão normativa,
fato é que as características que compõem a empreitada, essenciais ao cerne do objeto desta orientação,
são as mesmas, independentemente da forma como os conceitos foram elaborados.
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17. "Art. 116. Empreitada é a execução, contratualmente estabelecida, de tarefa, de obra ou de serviço,
por preço ajustado, com ou sem fornecimento de material ou uso de equipamentos, que podem ou não
ser utilizados, realizada nas dependências da empresa contratante, nas de terceiros ou nas da empresa
contratada, tendo como objeto um resultado pretendido, observado o inciso VI do art. 149 quanto à
empreitada realizada nas dependências da contratada."

18. "Art. 716. Ficam sujeitos à incidência do imposto sobre a renda na fonte à alíquota de um por cento as
importâncias pagas ou creditadas por pessoas jurídicas a outras pessoas jurídicas pela prestação de
serviços de limpeza, conservação, segurança, vigilância e pela locação de mão de obra (Decreto-Lei nº
2.462, de 30 de agosto de 1988, art. 3º; e Lei nº 7.713, de 1988, art. 55)."

19. "Art. 714. Ficam sujeitas à incidência do imposto sobre a renda na fonte, à alíquota de um e meio por
cento, as importâncias pagas ou creditadas por pessoas jurídicas a outras pessoas jurídicas, civis ou
mercantis, pela prestação de serviços caracterizadamente de natureza profissional. § 1º Os serviços a
seguir indicados são abrangidos pelo disposto neste artigo: [...] XVII - engenharia, exceto construção de
estradas, pontes, prédios e obras assemelhadas;"

20. Nesse sentido: "APELAÇÕES CÍVEIS E REEXAME NECESSÁRIO. TRIBUTÁRIO. AÇÃO ANULATÓRIA DE
DÉBITO FISCAL. ISS. LOCAÇÃO DE GUINDASTES E “MUNCKS” COM FORNECIMENTO DE OPERADOR DE
MAQUINÁRIO. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. AFASTAMENTO DA INCIDÊNCIA APENAS SOBRE A
LOCAÇÃO. RECURSO DA AUTORA [...]  (2). ALEGAÇÃO DE HIGIDEZ DO LANÇAMENTO FISCAL. PERTINÊNCIA.
IMPOSTO LANÇADO SOBRE A TOTALIDADE DAS OPERAÇÕES. VALIDADE. SÚMULA VINCULANTE Nº 31 QUE
AFASTA A INCIDÊNCIA DE ISS SOBRE A LOCAÇÃO DE BENS MÓVEIS. APLICAÇÃO, NOS CONTRATOS MISTOS,
QUE DEPENDE DA CLARA SEGMENTAÇÃO ENTRE A LOCAÇÃO E O SERVIÇO DE FORNECIMENTO DA MÃO
DE OBRA. ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AUSÊNCIA DE INDIVIDUALIZAÇÃO DAS
OPERAÇÕES NA HIPÓTESE. [...]  Observada a ausência de segmentação entre a locação de bens móveis e
o fornecimento de mão de obra, não se aplica a Súmula Vinculante nº 31 na hipótese, razão pela qual é
de se manter o lançamento fiscal realizado sobre a integralidade das operações.d) Reconhecida a
validade do lançamento tributário, com a improcedência dos pedidos iniciais, ficam prejudicadas a
alegação de decisão “extra petita” quanto à condenação à repetição de indébito e a análise da remessa
necessária. [...]" (TJ-PR - REEX: 00413217320198160019 Ponta Grossa 0041321-73.2019.8.16.0019
(Acórdão), Relator: Rogério Luis Nielsen Kanayama, Data de Julgamento: 16/08/2021, 2ª Câmara Cível,
Data de Publicação: 17/08/2021) (g. n.)

21. “[...] Na sequência, sobre o questionamento “d) quanto as notas fiscais se pode ser realizada duas
notas ou se é obrigatório ser realizado em apenas uma única nota fiscal.” ouso discordar do Parecer
298/2022 de que “Não é recomendável a emissão de duas faturas para destacar o material locado do
serviço prestado”, pois nos termos da jurisprudência colacionada acima, a Súmula Vinculante 31, assenta
a inconstitucionalidade da incidência do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) nas operações
de locação de bens móveis. Portanto, a fonte pagadora deverá desmembrar qual o valor do contrato
refere-se ao valor da locação das máquinas, e qual o valor refere-se a concessão de mão-de-obra, e assim
fazer a retenção dos tributos, podendo emitir apenas um nota descriminando cada valor, ou duas nota
uma para cada objeto do contrato”.
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Documento assinado eletronicamente por JULIANA PEREIRA DINIZ PRUDENTE, Procurador
(a) Geral do Estado, em 28/06/2022, às 10:10, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e
art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador
000031212812 e o código CRC 4661EEBE.
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Referência: Processo nº 202200036004167 SEI 000031212812



 
 

 
 

MAGRATHEA ENGENHARIA PB LTDA 
CNPJ: 48.503.880/0001-45 

NIRE: 52205828178 
 

PRIMEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
 

PEDRO BONIFÁCIO COELHO, brasileiro, solteiro, engenheiro civil, 
residente e domiciliado na Avenida Ravena, nº 400, Apto 202, Bloco 1, 
Condomínio Água Marinha, Residencial Eldorado, Goiânia, Goiás, CEP: 
74.367-633, filho de Marcio Gleiber Martins Coelho e Michelly Matias 
Bonifácio Coelho, nascido em 24/04/1999, na cidade de Goiânia-GO, 
portador da cédula de identidade n.º 5545658, expedida pela PC-GO, e 
inscrito no CPF sob o nº 038.200.141-95. 

 
Único sócio da sociedade empresária limitada MAGRATHEA ENGENHARIA PB LTDA, 
com sede na Avenida Napoli, nº s/n, Apt 202, Quadra 12, Cond Água Marinha, Res Eldorado, 
Goiânia - GO, CEP: 74.367-640, inscrita no CNPJ sob o nº 48.503.880/0001-45, registrada na 
Junta Comercial do Estado de Goiás sob o NIRE 52205828178, resolve proceder a seguinte 
alteração contratual e consolidação do contrato social, mediante as cláusulas e condições 
seguintes: 
 

ALTERAÇÕES DO CONTRATO SOCIAL 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - Denominação Social e Nome de Fantasia 
 
A sociedade gira sob a denominação social MAGRATHEA ENGENHARIA PB LTDA, e 
altera seu nome de fantasia para MAGRATHEA ENGENHARIA. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - Da Sede 
 
A sociedade altera sua sede administrativa para RUA C-214, nº 278, Qd. 508, Lt. 14, Casa 1, 
Sala 4, Jardim América, Goiânia, Goiás, CEP: 74.270-270. 
 
Parágrafo Único - Para o cumprimento de seus interesses sociais, a sociedade poderá abrir 
filiais, sucursais, agências, escritórios, depósitos e representações em outro ponto desta cidade, 
deste Estado e do Território Nacional, bem como em qualquer país com o qual o Brasil possua 
relações diplomáticas. 
 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - Objeto Social 

 
Constitui objeto da sociedade, a exploração das seguintes atividades: 
 

 Consultoria, Assessoria, Supervisão, Coordenação, Gerenciamento, Fiscalização, Estudo, 
Projeto e Especificação, Planejamento, Orientação Técnica, Avaliação, Vistoria, 
Medição, Análise e Perícia Técnica em Obras de Construção Civil, Urbanização, 
Paisagismo, Obras de Infraestrutura, Instalações Industriais, Elétricas, Hidráulicas, 
Sanitárias, Tecnologia de Concreto e de Tratamentos Acústicos e Térmicos; 

 Administração e Acompanhamento de Obras; 
 Planejamento Urbano; 
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 Vistoria, Perícia, Avaliação, Arbitramento, Laudo e Parecer Técnico de Imóveis Urbanos 
e Rurais; 

 Elaboração de Orçamento; 
 Padronização, Mensuração e Controle de Qualidade; 
 Serviços Técnicos de Engenharia e Arquitetura; 
 Elaboração e Desenvolvimento de Projetos Básicos e Executivos nas Áreas de 

Engenharia Civil e Arquitetura; 
 Serviços de Desenho Técnico Relacionado à Arquitetura e Engenharia; 
 Consultoria em Gestão Empresarial, Plano de Negócios, Planejamento Estratégico, 

Desenvolvimento de Novos Negócios, Criação e Organização de Estrutura Técnica e 
Administrativa, Lançamento de Novos Produtos, Análise Financeira, Serviços de Back 
Office e Outsourcing; 

 Gestão e Administração Financeira, Comercial, da Propriedade Imobiliária, de 
Participações e Investimentos; 

 Treinamentos e Palestras nas Áreas de Desenvolvimento Profissional, Gerencial e 
Organizacional; 

 Preenchimento de Formulários, Planilhas, Documentos, Informativos, Coleta, Arquivo e 
Divulgação de Dados Relativos a Obras, Cronograma de Insumos, Medição, Execução, 
Custos, Andamento, Riscos e Viabilidade de Projetos e Empreendimentos Imobiliários; 

 Serviços de Assessoria e Apoio Administrativo em Preparação de Documentos para 
Início, Execução, Encerramento e Legalização de Obras e Empreendimentos 
Imobiliários; 

 Assessoria em Preparação de Documentos para Processos de Compra, Venda, Permuta, 
Financiamento, Incorporação e Construção de Obras, Empreendimentos e Unidades 
Imobiliárias; 

 Locação de veículos sem condutor; 
 Locação de máquinas e equipamentos para construção, sem operador, exceto andaimes; 
 Serviços Combinados de Escritório e Apoio Administrativo. 

 
 
CLÁUSULA QUARTA - Capital Social 
 
O capital social é de R$1.000,00 (mil reais), dividido em 1.000 (mil) quotas indivisíveis no valor 
nominal de R$1,00 (um real) cada uma, totalmente integralizado pelo sócio único em dinheiro, 
moeda nacional.  
 

Nome N° Cotas R$ Unitário R$ Total % 
Pedro Bonifácio Coelho 1.000 1,00 1.000,00 100

Total 1.000  1.000,00 100 
 
 
CLÁUSULA QUINTA - Responsabilidade do Sócio 
 
A responsabilidade do sócio único é limitada à importância total do capital social integralizado, 
nos termos do artigo 1.052, da Lei nº 10.406 de 10 de janeiro de 2002, respondendo pela 
integralização do capital social. 
  
Parágrafo Único - Sobre as quotas acima, pesa a cláusula restritiva de incomunicabilidade e 
impenhorabilidade. 
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CLÁUSULA SEXTA - Administração da Sociedade  
 
A administração da sociedade é exercida pelo sócio único PEDRO BONIFÁCIO COELHO, 
ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, perante órgãos públicos, instituições 
financeiras, entidades privadas e terceiros em geral, podendo praticar todos os demais atos 
necessários à consecução dos objetivos ou à defesa dos interesses e direitos da sociedade, 
autorizado o uso do nome empresarial individualmente, vedado, no entanto, em atividades 
estranhas ao objeto social como fiança, aval, endosso. 
 
Parágrafo Primeiro – Faculta-se ao sócio único administrador, nos limites de seus poderes, 
constituir procuradores em nome da sociedade, devendo ser especificados no instrumento 
de mandato os atos e operações que poderão praticar e a duração, que no caso de mandato 
judicial, poderá ser por prazo indeterminado. 
 
Parágrafo Segundo – Poderão ser designados administradores não sócios, na forma prevista no 
artigo 1.061 da lei nº 10.406/2002. 
 
Parágrafo Terceiro – O uso da denominação social é privativo do administrador, o qual 
responde ilimitadamente por culpa ou dolo, pelos atos praticados contra este ato constitutivo 
ou determinações da Lei. 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - Remuneração do Administrador 
 
O administrador, quando no exercício de suas funções, fará jus a uma retirada mensal a título de 
pró-labore, de acordo com as leis vigentes em cada época, podendo, todavia, exercer a 
administração e renunciar a este direito de retirada. 
 
 
CLÁUSULA OITAVA - Exercício Social e Distribuição de Dividendos 
 
O exercício social encerrar-se-á em 31 de dezembro de cada ano, e os lucros ou prejuízos 
acumulados poderão ser distribuídos, incorporados ao capital ou suportados pelo sócio único, no 
resultado da empresa. 
 
Parágrafo Único – Fica a sociedade autorizada a distribuir antecipadamente lucros do exercício, 
observada a reposição de lucros quando a distribuição afetar o capital social, conforme 
estabelece o artigo 1.059 da Lei nº 10.406/2002. 
 
 
CLÁUSULA NONA - Falência ou Incapacidade 
 
Falecendo ou incapacitando o sócio único da sociedade, a empresa continuará suas atividades 
com os herdeiros, sucessores e/ou sucessores do incapaz. Não sendo possível ou inexistindo 
interesse destes, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação 
patrimonial da empresa, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 
 
Parágrafo Único: O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se 
resolva em relação ao sócio único. 
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CLÁUSULA DÉCIMA - Omissões e Foro 
 
As questões originadas do presente contrato serão resolvidas, de forma definitiva, via arbitral, de 
acordo com as disposições do convênio que criou a primeira corte de Conciliação e Arbitragem 
da ACIEG em Goiânia, conforme os ditames da Lei n° 9.307/96, para a qual a parte adota a 
cláusula compromissória, nomeando o foro desta cidade, sede da pessoa jurídica, para fazer 
cumprir as decisões da referida corte, dispensando qualquer outro por mais privilegiado e 
especial que seja. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Regência Supletiva 
 
A Sociedade e o presente ato constitutivo serão regidos pelas disposições contidas no Código 
Civil Brasileiro, aprovado pela Lei n° 10.406 de 10 de janeiro de 2002, em obediência ao contido 
a Instrução Normativa DREI nº 81 de 10 de junho de 2020. Nas omissões do Código Civil, bem 
como nas do presente ato constitutivo, far-se-á aplicação supletiva das normas da Lei das 
Sociedades Anônimas, no que não se conflitarem ou colidirem, com as regências que lhe são 
próprias. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Declaração de Desimpedimento 
 
O administrador declara nos termos da Lei n°10.406/2002, que não está impedido de exercer os 
cargos que porventura for nomeado na Sociedade, e que tampouco foi condenado por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato contra a economia popular, a 
fé pública, a propriedade ou por qualquer outra pena criminal que vede ou impeça-o, ainda que 
temporariamente, do exercício da atividade mercantil ou comercial, e da administração da 
Sociedade. 
 

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 
 
Após as alterações acima, o contrato social passa a viger sob as cláusulas e condições abaixo 
consolidadas, sendo que aquelas não contempladas neste instrumento, tornam-se extintas:    
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - Denominação Social e Nome de Fantasia 
 
A sociedade gira sob a denominação social MAGRATHEA ENGENHARIA PB LTDA, e o 
nome de fantasia MAGRATHEA ENGENHARIA. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - Sede 
 
A sociedade tem sua sede administrativa na RUA C-214, nº 278, Qd. 508, Lt. 14, Casa 1, Sala 
4, Jardim América, Goiânia, Goiás, CEP: 74.270-270. 
 
Parágrafo Único - Para o cumprimento de seus interesses sociais, a sociedade poderá abrir 
filiais, sucursais, agências, escritórios, depósitos e representações em outro ponto desta cidade, 
deste Estado e do Território Nacional, bem como em qualquer país com o qual o Brasil possua 
relações diplomáticas. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - Objeto Social 
 

Constitui objeto da sociedade, a exploração das seguintes atividades: 

 Consultoria, Assessoria, Supervisão, Coordenação, Gerenciamento, Fiscalização, Estudo, 
Projeto e Especificação, Planejamento, Orientação Técnica, Avaliação, Vistoria, 
Medição, Análise e Perícia Técnica em Obras de Construção Civil, Urbanização, 
Paisagismo, Obras de Infraestrutura, Instalações Industriais, Elétricas, Hidráulicas, 
Sanitárias, Tecnologia de Concreto e de Tratamentos Acústicos e Térmicos; 

 Administração e Acompanhamento de Obras; 
 Planejamento Urbano; 
 Vistoria, Perícia, Avaliação, Arbitramento, Laudo e Parecer Técnico de Imóveis Urbanos 

e Rurais; 
 Elaboração de Orçamento; 
 Padronização, Mensuração e Controle de Qualidade; 
 Serviços Técnicos de Engenharia e Arquitetura; 
 Elaboração e Desenvolvimento de Projetos Básicos e Executivos nas Áreas de 

Engenharia Civil e Arquitetura; 
 Serviços de Desenho Técnico Relacionado à Arquitetura e Engenharia; 
 Consultoria em Gestão Empresarial, Plano de Negócios, Planejamento Estratégico, 

Desenvolvimento de Novos Negócios, Criação e Organização de Estrutura Técnica e 
Administrativa, Lançamento de Novos Produtos, Análise Financeira, Serviços de Back 
Office e Outsourcing; 

 Gestão e Administração Financeira, Comercial, da Propriedade Imobiliária, de 
Participações e Investimentos; 

 Treinamentos e Palestras nas Áreas de Desenvolvimento Profissional, Gerencial e 
Organizacional; 

 Preenchimento de Formulários, Planilhas, Documentos, Informativos, Coleta, Arquivo e 
Divulgação de Dados Relativos a Obras, Cronograma de Insumos, Medição, Execução, 
Custos, Andamento, Riscos e Viabilidade de Projetos e Empreendimentos Imobiliários; 

 Serviços de Assessoria e Apoio Administrativo em Preparação de Documentos para 
Início, Execução, Encerramento e Legalização de Obras e Empreendimentos 
Imobiliários; 

 Assessoria em Preparação de Documentos para Processos de Compra, Venda, Permuta, 
Financiamento, Incorporação e Construção de Obras, Empreendimentos e Unidades 
Imobiliárias; 

 Locação de veículos sem condutor; 
 Locação de máquinas e equipamentos para construção, sem operador, exceto andaimes; 
 Serviços Combinados de Escritório e Apoio Administrativo. 

 
CLÁUSULA QUARTA - Início e Duração 
 
A sociedade teve início em 26 de outubro de 2022 e terá duração por tempo indeterminado, 
sendo que sua dissolução e extinção, de forma extrajudicial, poderão se dar por qualquer das 
circunstâncias citadas no artigo 1.033 da Lei n°10.406/02. 
 
 
CLÁUSULA QUINTA - Capital Social 
 
O capital social é de R$1.000,00 (mil reais), dividido em 1.000 (mil) quotas indivisíveis no valor 
nominal de R$1,00 (um real) cada uma, totalmente integralizado pelo sócio único em dinheiro, 
moeda nacional.  
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Nome N° Cotas R$ Unitário R$ Total % 
Pedro Bonifácio Coelho 1.000 1,00 1.000,00 100

Total 1.000  1.000,00 100 
 
 
CLÁUSULA SEXTA - Responsabilidade do Sócio 
 
A responsabilidade do sócio único é limitada à importância total do capital social integralizado, 
nos termos do artigo 1.052, da Lei nº 10.406 de 10 de janeiro de 2002, respondendo pela 
integralização do capital social. 
  
Parágrafo Único - Sobre as quotas acima, pesa a cláusula restritiva de incomunicabilidade e 
impenhorabilidade. 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - Administração da Sociedade  
 
A administração da sociedade é exercida pelo sócio único PEDRO BONIFÁCIO COELHO, 
ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, perante órgãos públicos, instituições 
financeiras, entidades privadas e terceiros em geral, podendo praticar todos os demais atos 
necessários à consecução dos objetivos ou à defesa dos interesses e direitos da sociedade, 
autorizado o uso do nome empresarial individualmente, vedado, no entanto, em atividades 
estranhas ao objeto social como fiança, aval, endosso. 
 
Parágrafo Primeiro – Faculta-se ao sócio único administrador, nos limites de seus poderes, 
constituir procuradores em nome da sociedade, devendo ser especificados no instrumento os atos 
e operações que poderão praticar e a duração do mandato, que, no caso de mandato judicial, 
poderá ser por prazo indeterminado. 
 
Parágrafo Segundo – Poderão ser designados administradores não sócios, na forma prevista no 
artigo 1.061 da lei nº 10.406/2002. 
 
Parágrafo Terceiro – O uso da denominação social é privativo do administrador, o qual 
responde ilimitadamente por culpa ou dolo, pelos atos praticados contra este ato constitutivo 
ou determinações da Lei. 
 
 
CLÁUSULA OITAVA - Remuneração do Administrador 
 
O administrador, quando no exercício de suas funções, fará jus a uma retirada mensal a título de 
pró-labore, de acordo com as leis vigentes em cada época, podendo, todavia, exercer a 
administração e renunciar a este direito de retirada. 
 
 
CLÁUSULA NONA - Exercício Social e Distribuição de Dividendos 
 
O exercício social encerrar-se-á em 31 de dezembro de cada ano, e os lucros ou prejuízos 
acumulados poderão ser distribuídos, incorporados ao capital ou suportados pelo sócio único, no 
resultado da empresa. 
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Parágrafo Único – Fica a sociedade autorizada a distribuir antecipadamente lucros do exercício, 
observada a reposição de lucros quando a distribuição afetar o capital social, conforme 
estabelece o artigo 1.059 da Lei nº 10.406/2002. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - Falência ou Incapacidade 
 
Falecendo ou incapacitando o sócio único da sociedade, a empresa continuará suas atividades 
com os herdeiros, sucessores e/ou sucessores do incapaz. Não sendo possível ou inexistindo 
interesse destes, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação 
patrimonial da empresa, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 
 
Parágrafo Único: O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se 
resolva em relação ao sócio único. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Omissões e Foro 
 
As questões originadas do presente contrato serão resolvidas, de forma definitiva, via arbitral, de 
acordo com as disposições do convênio que criou a primeira corte de Conciliação e Arbitragem 
da ACIEG em Goiânia, conforme os ditames da Lei n° 9.307/96, para a qual a parte adota a 
cláusula compromissória, nomeando o foro desta cidade, sede da pessoa jurídica, para fazer 
cumprir as decisões da referida corte, dispensando qualquer outro por mais privilegiado e 
especial que seja. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Regência Supletiva 
 
A Sociedade e o presente ato constitutivo serão regidos pelas disposições contidas no Código 
Civil Brasileiro, aprovado pela Lei n° 10.406 de 10 de janeiro de 2002, em obediência ao contido 
a Instrução Normativa DREI nº 81 de 10 de junho de 2020. Nas omissões do Código Civil, bem 
como nas do presente ato constitutivo, far-se-á aplicação supletiva das normas da Lei das 
Sociedades Anônimas, no que não se conflitarem ou colidirem, com as regências que lhe são 
próprias. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Declaração de Desimpedimento 
 
O administrador declara nos termos da Lei n°10.406/2002, que não está impedido de exercer os 
cargos que porventura for nomeado na Sociedade, e que tampouco foi condenado por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato contra a economia popular, a 
fé pública, a propriedade ou por qualquer outra pena criminal que vede ou impeça-o, ainda que 
temporariamente, do exercício da atividade mercantil ou comercial, e da administração da 
Sociedade. 

 
Goiânia-GO, 25 de abril de 2024. 

 
 

 
PEDRO BONIFÁCIO COELHO 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa MAGRATHEA ENGENHARIA PB LTDA consta assinado digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

03820014195
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A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificação.

PEDRO BONIFACIO COELHO

CERTIFICO O REGISTRO EM 30/04/2024 08:45 SOB Nº 20241486637. 
PROTOCOLO: 241486637 DE 29/04/2024. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12406078958. CNPJ DA SEDE: 48503880000145. 
NIRE: 52205828178. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 25/04/2024. 
MAGRATHEA ENGENHARIA PB LTDA

PAULA NUNES LOBO VELOSO ROSSI 
SECRETÁRIA-GERAL 

www.portaldoempreendedorgoiano.go.gov.br
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https://www.serpro.gov.br/assinador-digital.
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